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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências.

Decreto  nº 5045/2024 de 08/11/2024

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 

Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 1.600,00 (um mil 

seiscentos reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de LIDIANOPOLIS, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 

conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1327/2023 de 

12/12/2023.

Suplementação

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE URBANISMO

12.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE URBANISMO

12.002.15.452.0025.2.062. MANUTENÇÃO DE CEMITERIOS E CAPELA MORTUARIA

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.600,00 661 - 4.4.90.52.00.00 01001

Total Suplementação:  1.600,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 

Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO

02.001.00.000.0000.0.000. CHEFIA A GABINETE

02.001.04.122.0004.2.004. DIVULGAÇÃO E PROMOÇÃO DO MUNICIPIO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA

 600,00 13 - 3.3.90.39.00.00 01001

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE URBANISMO

12.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE URBANISMO

12.002.15.452.0025.2.062. MANUTENÇÃO DE CEMITERIOS E CAPELA MORTUARIA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA

 1.000,00 659 - 3.3.90.39.00.00 01001

Total Redução:  1.600,00
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de LIDIANOPOLIS  , Estado do 

Paraná, em  08 de novembro de 2024.

ADAUTO APARECIDO MANDU

PREFEITO MUNICIPAL
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências.

Decreto  nº 5046/2024 de 08/11/2024

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 

Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de LIDIANOPOLIS, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 

conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1327/2023 de 

12/12/2023.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

06.001.00.000.0000.0.000. COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL

06.001.08.122.0004.6.001. MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  2.000,00 875 - 4.4.90.52.00.00 01501

Total Suplementação:  2.000,00

 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 

pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 

Excesso de Arrecadação;

 2.000,00Receita: 2.2.1.3.01.01.00.00000000 Fonte: 1501

 2.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de LIDIANOPOLIS  , Estado do 

Paraná, em  08 de novembro de 2024.

ADAUTO APARECIDO MANDU

PREFEITO MUNICIPAL
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          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
            ESTADO DO PARANÁ –  CNPJ/MF nº 95.680.831.0001-68 

 

                     Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianópolis/PR - CEP 86.865-000 - Fone/Fax (43) 3473-1238  
 

               _______________________________________________________________________________ 

 

 

Republicado por incorreção   

PORTARIA N.º 4.867, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO 

DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 

CONFERIDAS POR LEI, 

 

 

RESOLVE: 

 

Conceder férias de 30 (trinta) dias ao servidor público do município, 

Sr. NOEL ALVES DE CARVALHO, Matricula   nº 200330, lotado no cargo de 

provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais Masculino, a serem gozadas a partir 

do dia 07/11/2024 à 05/12/2024, referente ao período aquisitivo de 30/06/20223 a 

29/06/2024. 

 

Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria entra em 

vigor nesta data, e posteriormente, será publicada no Órgão Oficial do Município. 

 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO 

PARANÁ, AOS SETE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO ANO DE DOIS MIL E 

VINTE E QUATRO. 

 

 

 

 

                ADAUTO APARECIDO MANDU 

          PREFEITO DE MUNICIPAL 
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             PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
            ESTADO  DO PARANÁ   –    CNPJ/MF  nº  95.680.831.0001-68  

 

                     Rua Juscelino Kubitscheck, 327- Lidianópolis/PR - CEP 86.865-000 - Fone/Fax (43)  34731238  

               ________________________________________________________________________________ 
  

 
 
                        PORTARIA N.º 4.869, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR LEI, 

 
 
 

RESOLVE: 

 
 
 

CONCEDER 10 (dez) dias de férias ao servidor público municipal, 
Sr. José do Carmo Neto, matricula 200906, ocupante do cargo de provimento em 
comissão de Diretor do Departamento de Tributação e Fiscalização, gozadas a 

partir de 07/11/2024 a 16/11/2024 referente ao período aquisitivo de 17/05/2023 a 
16/05/2024. 

 
         
Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria entra 

em vigor nesta data e posteriormente, será publicada no Órgão Oficial do 
Município. 

 
 
 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS OITO DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE QUATRO. 

 
 
 
 
 

 
 

                                                   ADAUTO APARECIDO MANDU  
   PREFEITO DE LIDIANÓPOLIS 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 128/2024 

O Município de Lidianópolis, com sede na rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, 

Lidianópolis/Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.680.831/0001/68, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Adauto Aparecido Mandu, portador da matrícula funcional nº 300011, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

064/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico Municipal, processo administrativo n.º 088/2024, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação nº 064/2024, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Contratação de 

empresa especializada em recapagem de pneus para veículos da frota do município de Lidianópolis., 

especificados nos itens do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 064/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

DENIPOTTI & DENIPOTTI COMÉRCIO E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA, CNPJ: 03.050.725/0001-

82, localizada na Rua Francisca Pereira Silva, 745 – Empresarial Center – São Paulo/SP, neste ato 

representado pelo Sr. Filipe Gabriel Soares Denipotti, CPF.: 228.671.318-98. 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 RESSOLAGEM DE PNEU 14 X 24 (PATROLA) 15 R$ 1.299,99 R$ 19.499,85 

2 RESSOLAGEM DE PNEU 900 X 20 (CAMINHÃO) 6 R$ 450,00 R$ 2.700,00 

 Valor Total Homologado - R$ 22.199,85 (Vinte e dois mil, cento e noventa nove reais e oitenta cinco centavos) 

a) A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3 - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1 - O órgão gerenciador será o Município de Lidianópolis/PR.  

3.2 - Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2 - Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei nº 14.133/23) 

5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 - A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 7.5 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6 - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

6.1 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, no caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 

2021. 

6.2 - Do reajuste: 

6.2.1 - A periodicidade de reajuste do valor desta Ata de Registro de Preços será anual, conforme disposto 

na Lei Federal 10.192, de 2001, utilizando-se o que for mais vantajoso para a Administração. 

6.2.2 - A data-base do reajuste será vinculada à data da formalização da Ata de Registro de Preços. 
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6.2.3 - O reajuste, desde que solicitado pelo fornecedor nos termos constantes no Edital, poderá ser 

viabilizado pela Administração mediante simples apostilamento, conforme dispões o art. 136 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1 - Inexistentes índices de segmentos setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o mais 

vantajoso para a Administração, dentre os usuais (INPC; IPCA). 

7 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2 - O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.5 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

8.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

8.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

8.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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8.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1 - Por razão de interesse público; 

8.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
9.1 – Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
9.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
informações abaixo: 
 
9.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
9.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
9.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
9.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
9.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
9.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
9.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
9.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
9.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
9.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
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9.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
9.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
9.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
9.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
9.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
9.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
9.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
9.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
9.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia” (quando for o caso); 
 
9.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
9.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
ou as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto contratado 
 
9.16 – DEMAIS CONDIÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência 
da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
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g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais; 

h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital; 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
10.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
10.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
10.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
10.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
10.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
10.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
10.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
10.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

1% ao dia 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 
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Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

11.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
11.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
11.7.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.7.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
11.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
11.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
11.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

12– DO PREÇO E PAGAMENTO: 
 
12.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. Solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
12.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
12.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
12.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
12.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
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acordo com a variação do INPC-IBGE. 

13 - CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

13.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no dia 05 de novembro de 2024 vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

Lidianópolis, 05 de novembro de 2024 

 
 
 
 
_____________________________                             _______________________________ 
   Adauto Aparecido Mandu                 DENIPOTTI & DENIPOTTI COMÉRCIO E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA 

          Prefeito Municipal                                                              Representante Legal 
              Contratante                                                                           Contratada 

 

 

 

 

 

 
Testemunhas:    
                                                                   
        
_________________________                                   _________________________     
Nome:                                                                           Nome:    
Assinatura e Matricula                         Assinatura e Matricula 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- Unidade requisitante (UR): 

1.1 – Departamento de Administração e Planejamento 
1.2 – Viação 
1.3 – Urbanismo 
1.4 – Agricultura 
 
2- Objeto: 
 
2.1 – PREGÃO ELETRÔNICO, visando a Contratação de empresa especializada em recapagem de pneus 
para veículos da frota do município de Lidianópolis. 
 
3 - Necessidade pública: 
 
3.1 – Justificado pela necessidade da continuidade dos serviços prestados à população, sendo essencial a 
manutenção dos veículos para que se cumpra este objeto com eficiência, eficácia, segurança e qualidade, 
conforme os princípios básicos da administração pública, garantindo a entrega de serviços de qualidade. 
Outrossim, esses serviços de manutenção, remete a boas práticas de conservação e zelo dos veículos que 
formam o patrimônio público.   
 
4 - Como vem sendo atendida a necessidade pública; 
 

4.1 – Foi realizado pregão eletrônico nº 54/2023 para a contratação dos serviços de recapagem de pneus 

para veículos de grande porte e maquinários oficias da frota municipal. 

 
5 – Soluções disponíveis no mercado: 
 
5.1 - O principal objetivo da contratação é assegurar que a frota do Município de Lidianópolis permaneça 
operativa e segura, minimizando paradas não planejadas e maximizando a vida útil dos pneus. A prestação 
de serviços qualificados e o suporte técnico adequado são essenciais para o eficiente funcionamento da 
locomoção e para a continuidade das atividades do município. 
 
5.2 - Profissionais Qualificados: Disponibilidade de equipe técnica capacitada e experiente para realizar 
os serviços de recapagem no âmbito de porte pesado com eficiência e segurança. 
 
5.3 - Assistência Técnica: Prestação de suporte técnico rápido e eficaz para resolver quaisquer dúvidas ou 
problemas relacionados aos pneus recapados, garantindo um bom funcionamento contínuo da frota. 
 

5.4 - Cumprimento de Normas e Regulamentações: Adesão estrita às normas e regulamentos 

governamentais relacionados ao processo de recapar pneus garantindo a conformidade legal da frota. 

 
5.5 - A escolha por Pregão Eletrônico – Registro de Preço, se dá por conta ser a opção mais viável, 
buscando um maior desconto na aquisição, com um descritivo muito bem feito pela secretaria solicitante, 
onde todas as informações descritas no descritivo são mais que necessárias para a aquisição de um bom 
item, e tendo em vista a competitividade, é a melhor opção. 
 
6 - Justificativa para escolha da solução que melhor atende à necessidade pública: 
 
6.1 – O Pregão é a modalidade de licitação destinada à contratação de bens comuns, que se caracteriza pela 
conjugação de propostas iniciais e de lances sucessivos para obtenção da contratação mais vantajosa, 
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podendo ser o de menor preço ou de maior percentual de desconto, conforme dispõe o art. 6º, inciso XLI, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 

6.2 – A modalidade de Pregão é a modalidade legal para realizar a contratação de bens e serviços comuns, 
conforme dispõe o art. 29 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se 
o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata 
a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 

 

6.3 – A forma eletrônica, segue o disposto no art. 17, parágrafo 2º, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 17. § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

 

6.4 – Quanto a natureza comum do objeto, se dá pela definição de padrão de desempenho e qualidade que 
são objetivamente definidos no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 
 
6.5 – Diante do exposto, a modalidade deste processo administrativo é o Pregão Eletrônico, menor 
preço por ITEM. 
 
6.6 – Como nenhum item deste Termo de Referência ultrapassou o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), aplicou-se o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, sendo esta, uma 
licitação exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:     (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);         

6.5 – Todas as exigências garantirão que a empresa contratada seja capaz de fornecer um serviço de alta 
qualidade, mantendo a frota de veículos do Município de Lidianópolis em perfeitas condições de operação 
e segurança. 

 

7 – Resultados à serem obtidos com a contratação: 

7.1 – A contratação de uma empresa especializada para recapagem de pneu de veículos grandes 
proporcionará economicidade através da redução de custos operacionais e otimização do tempo de 
inatividade. Além disso, permitirá um melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, contribuindo para a eficiência geral da frota e a sustentabilidade financeira do município. 
 
7.2 – Benefícios diretos e indiretos: 
 
7.2.1 – Infraestrutura Adequada: A empresa contratada deve dispor de infraestrutura e ferramentas 
adequadas, o que elimina a necessidade de aquisição e manutenção especializados pelo município. 

7.2.2 – Qualidade e Durabilidade: A utilização de metodologias de recapagem de qualidade garante maior 
durabilidade e melhor desempenho dos pneus, evitando o desperdício de materiais e a necessidade de 
substituições frequentes. 
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7.3 - Alinhamento ao Planejamento Estratégico Institucional (PEI) e ao Planejamento Institucional de 
Licitações (PLI) 
 

7.3.1 - O objeto desta aquisição está relacionado ao atributo de garantir a recapagem dos pneus da frota 
de veículos pesados do município. 
 
7.4 - Atendimento de critérios de sustentabilidade 
 

7.4.1 – A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

em conformidade com as normas de proteção ao meio ambiente. Ao implementar o plano de manutenção e 
assistência técnica para a frota de veículos do Município de Lidianópolis, é importante considerar os possíveis 
impactos ambientais e adotar medidas mitigadoras para promover uma gestão sustentável. Isso inclui a 
redução do consumo de energia e outros recursos, bem como a implementação de práticas de logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos. 
 

7.4.2 – A recapagem de pneus para a frota do município de Lidianópolis pode gerar diversos impactos 

ambientais, os quais precisam ser cuidadosamente considerados e mitigados. Entre os principais impactos, 
destacam-se as emissões de poluentes durante o processo de recapagem, que podem afetar a qualidade do 
ar local. Além disso, o manejo inadequado de pneus inservíveis e outros resíduos pode levar à contaminação 
do solo e das águas. Outro aspecto a ser avaliado é o consumo de recursos naturais, como energia elétrica 
e materiais auxiliares, que pode impactar negativamente a sustentabilidade. 
 

7.4.3 – Para mitigar esses impactos, é fundamental implementar medidas efetivas. A primeira delas é o 

controle de emissões, que pode ser realizado por meio da instalação de filtros e sistemas de captura de 
poluentes nas instalações da empresa contratada. Isso ajudará a reduzir a liberação de gases e particulados 
na atmosfera. Além disso, é necessário desenvolver um plano de gerenciamento de resíduos que contemple 
a triagem e a destinação adequada dos pneus inservíveis e dos resíduos gerados durante o processo de 
recapagem. 
 
8 – Preço estimado/pretendido  

 
8.1 – O valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de banco de dados públicos e as quantidades a serem contratados, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
8.2 – Seguindo o disposto no art. 23, da Lei nº 14.133/2021, foram utilizadas para formalização da cesta de 
preços, todos os incisos deste art.  
 
9 – Quantidade e valores: 
 
9.1 – As quantidades previstas neste Termo de Referência, foram realizadas conforme a solicitação das 
secretarias requisitante. 
 
9.1.1 - O valor total homologado dessa licitação é de R$ 22.199,85 (Vinte e dois mil, cento e noventa e 
nove reais e oitenta cinco centavos). 
 
10 – Prazos 
 
I – DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 01 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
II – DE ENTREGA E EXECUÇÃO:   
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II.I – Em até 10(dez) dias úteis contados da entrega da Nota de Empenho ao fornecedor, sendo que: 
- A contratada terá até 02(dois) dias úteis para a retirada do objeto, contados a partir da solicitação do fiscal 
de contratos; 
- A contratada terá até 08(oito) dias úteis para efetuar os serviços necessários e para a entrega do objeto, 
contados a partir da data da retirada. 
- Os serviços deverão ser executados em local próprio e adequado da contratada, uma vez que o município 
não possui espaço adequado, devendo atender os parâmetros definidos pelas normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com as normas plenamente reconhecidas pelo 
fabricante, zelando e assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução dos serviços 
contratados, fornecendo todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas necessárias à 
execução dos serviços; 
 
III – DE GARANTIA E JUSTIFICATIVA PARA A GARANTIA:  
 
III.I - Os serviços deverão seguir todas as normas de qualidade vigente, e apresentar garantia mínima de 
03(três) meses após a efetiva entrega do objeto, dos serviços executados. 
 
III.II – Seguir o disposto na Portaria Federal nº 433, de 15 de outubro de 2021. 
 
11 – Contratação: Parcelado 
 
11.1 – Modalidade e tipo de licitação: 
a) Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item. 
 
11.2 – Forma de Adjudicação: 
a) O objeto será adjudicado por Item, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
12 – Especificações Gerais e/ou do fornecimento:  
 
12.1 - Os serviços deverão ter sua conclusão realizada em até 10 (dez) dias uteis, os prazos, contam-se 
após o envio do Empenho, expedido pelo departamento de compras. 
 
O prazo tem como base, tempo de consonância do com as importâncias estabelecidas no 
planejamento da Secretaria de Viação, em uma média comparativa de anos anteriores, por 
apresentarem grau de imprevisibilidade, as recapagens de pneus não possuem quantitativos ou datas 
pré-fixadas. 
 
12.3 – Local de entrega dos itens depois de prontos:  
 
a) Setor de Almoxarifado desta PML, localizado na Rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, CEP: 86.865-
000, telefone (43) 3473-1662, das 8:00 às 10:30 horas e das 13:30 às 16:00 horas, sendo que a entrega 
deverá ser agendada com, no mínimo 24 (vinte quatro) horas de antecedência pelo telefone ou através do e-
mail: almoxarifado.lidianopolis@gmail.com . 
 
12.4 – Frequência e periodicidade: 
- Conforme necessidade da Administração. 
 
12.5 – Qualidade dos itens: 
12.5.1 - Os itens deverão seguir todas as normas técnicas referente ao objeto desta licitação. 
12.5.2 - Os itens, deverão estar dentro dos padrões da ABNT, INMETRO e ou NBR e outros órgãos 
correspondentes conforme o caso. As especificações técnicas, será inserido ABNT INMETRO. A importância 
de os itens licitados atenderem às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) reside em diversos aspectos 
fundamentais para garantir a qualidade, segurança e conformidade dos produtos. 
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12.5.3 - A exigência de Certificação decorre do exercício da competência regulamentar do Poder Executivo e 
do princípio da legalidade, no qual está regulamentado através da Portaria 433/2021 do Ministério da 
Economia/Instituto de Metodologia, Qualidade e Tecnologia. Tal exigência não ofende a igualdade de 
condições entre os concorrentes, pois permite a competitividade entre os interessados, imprescindível na 
licitação, e abarca os princípios da impessoalidade e igualdade ou isonomia, a serem observados pelo 
administrador público, São válidas as exigências de certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade 
e Tecnologia (INMETRO), obrigatória àqueles pneus reformados no Brasil para automóveis, camionetas, 
caminhonetes, veículos comerciais, comerciais leves e seus rebocados assegurando segurança dos usuários. 
 
12.6 - Da habilitação: 
 
12.6.1 – Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
§ 1º O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do (s) 
ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
§ 2º O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 
consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 
 
§ 3º Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com 
a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.   
 
12.6.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ) ou a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b)Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do proponente, pertinente ao ramo 
de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD ou AR Internet), se for o caso; 
c)Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 
das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 
e)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 
f)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais; 
g)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
§ 1º - A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de validade 
nelas indicados, poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que emitiram 
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certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
 
12.6.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do proponente. 
 
12.6.4 – Qualificação técnica: 
 
a) Para este objeto, os licitantes, deverão ter apresentado os seguintes documentos referentes a sua 
qualificação técnica: 
 
a) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução dos serviços similares, bem 
como documentos comprobatórios emitidos na forma do art. 67, § 5º da Lei nº 14.133/21.  
 
- Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por Cartório competente 
ou pela Comissão de Licitação. 
 
- Todos os documentos de habilitação solicitados fazem parte do rol de documentos da Lei nº 14.133, 
de 2021 
 
12.7 – Visita Técnica: Não se aplica. 
 
12.8 – Demais condições necessárias (da proposta): 
 
12.8.1 – O processo deverá gerar ata de registro de preço, ocorrendo as solicitações de acordo com a 
necessidade da PML. 
 
12.8.2 – À(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar será assegurado o direito de preferência ao registro 
de preço em ata. 
 
12.8.3 – A ata de registro de preços, é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação, na qual se registra a(s) licitante(s) classificada(s) e o(s) 
item(ns) com o(s) respectivo(s) valor(es) unitário(s) e total(is). 
 
12.8.4 – A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura do Município de Lidianópolis a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 
sendo assegurada à DETENTORA DA ATA preferência em igualdade de condições, à exceção do quantitativo 
mínimo de aquisição indicado neste documento.  
 
12.8.5 – Homologado o procedimento, será convocada a primeira classificada, em ordem crescente de preços, 
para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação por escrito, assinar a(s) 
respectiva(s) ata(s) de registro de preços, cuja minuta integra o Edital, sob pena de decair do direito ao registro 
de preços. 
 
12.8.5.1 – O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogada uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Municipalidade. 
 
12.8.6 - Caso a vencedora não assine a Ata será imediatamente convocada a licitante participante do cadastro 
de reserva, obedecida a ordem dos lances, para comprovar o cumprimento das especificações do edital e as 
condições de habilitação. 
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12.8.7 – O prazo de validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
12.8.8 – A formalização do pedido de entrega do(s) produto(s) dar-se-á por intermédio do instrumento 
denominado Nota de Autorização de Despesa – NAD. 
 
12.8.9 – O envio da NAD dar-se-á, preferencialmente, por meio de comunicação eletrônica, para o e-mail 
fornecido pela DETENTORA DA ATA, ficando sob responsabilidade desta qualquer alteração do endereço 
eletrônico. 
 
12.8.10 – Caso não seja possível o envio da NAD por meio de comunicação eletrônica, serão utilizados os 
outros meios de comunicação previstos em lei, devendo a DETENTORA DA ATA retirar a Nota de Autorização 
de Despesa – NAD no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
12.8.11 – O recebimento da Nota de Autorização de Despesa obrigará a DETENTORA DA ATA a efetuar a 
entrega do objeto pelo valor registrado. 
 
12.8.12 – No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 
 
13 – Do Preço e Pagamento: 
 
13.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
13.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
13.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
13.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
13.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC-IBGE. 
 
14 – Obrigações da DETENTORA DA ATA 
 
14.1 - Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
14.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
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informações abaixo: 
 
14.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
14.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
14.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
14.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
14.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
14.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
14.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
14.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
14.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
14.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
 
14.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
14.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
14.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
14.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
14.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
14.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
14.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
14.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
14.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia”; 
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14.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
14.15 – Obrigações específicas do contratado: 
14.15.1. A (s) empresa (s) vencedora (s) não poderá (ão) aplicar borracha reciclada nas recapagens e 
recauchutagens de pneus, devendo constar na borracha usada no serviço a marca da fabricante em relevo; 
14.15.2. Os serviços serão executados em carcaças de pneus retirados dos próprios veículos e equipamentos 
da frota oficial da Prefeitura do município de Maringá; 
14.15.3. Certificado de garantia do contratado com no mínimo 06 (seis) meses para as recapagens; 
14.15.4. A Contratada ao recolher os pneus para a execução dos serviços deverão fornecer o romaneio 
(Ordem de Coleta) com as informações dos pneus (marca e número de identidade/fogo), o código do item 
referente ao empenho e o número do processo. 
14.15.5. A contratada deverá apresentar ao fiscal do contrato, em até cinco (05) dias após a homologação da 
licitação, a Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental competente. 
14.15.6. A proponente vencedora deverá protocolizar junto a Gerência de Oficina - Secretaria Municipal de 
Infraestrutura em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura da Ata de Registro de Preços a Certificação 
INMETRO dirigido ao Fiscal do Contrato de acordo com os requisitos contidos na PORTARIA Nº 433, DE 15 
DE OUTUBRO DE 2021. 
 
15 – Obrigações da CONTRATANTE 
 
15.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
15.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
15.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
15.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
15.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
15.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
15.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
15.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
15.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
16 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 
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Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

1% ao dia 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

16.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
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16.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
16.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
16.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
16.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
16.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
17 – Dotação Orçamentária  

17.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica. 

 
03 SECRET. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

       
03.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

03.001.04.122.0004.2006 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 

19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.003 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 
   

03.003.04.122.0004.2017 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÓPRIOS PUBLICOS 

60 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 
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03.003.04.122.0004.2102 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO INCRA   
69 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.005 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
   

03.005.04.121.0003.2011 PLANEJAMENTO GLOBAL DO MUNICÍPIO   
82 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.006 DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
  

03.006.23.691.0004.2067 MANUTENÇÃO DOS ASSUNTOS DA COMUNIDADE  

103 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
08 

 
SECRETARIA DE VIAÇÃO     

       
08.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
08.001.26.122.0004.2049 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO.  
473 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002 DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS RODOVIARIOS 
  

08.002.26.453.0027.2128 TRANSPORTE MUNICIPAL    
487 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2050 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO MUNICIPAL  

498 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2109 DIVISÃO DE CONTROLE DE FROTAS   
507 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2129 MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS E PONTES  
512 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
09 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E TURISMO 

       
09.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

09.001.20.122.0004.2051 
COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E 
TURISMO. 

523 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.003 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 
 

09.003.20.608.0031.2053 MANUTENÇAO DE PROGRAMAS AGRICOLA  
543 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
   

09.004.18.541.0011.2135 ATIVIDADES DE RECICLAGEM   
568 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004.18.541.0029.2065 SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE  
577 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
12 

 
SECRETARIA DE URBANISMO    

       
12.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
12.001.15.122.0004.2060 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE URBANISMO.  
634 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

12.002 DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
   

12.002.15.452.0025.2061 DIVISAO DE LIMPEZA PUBLICA   
650 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
18 – Entrega e Recebimento do objeto: 
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18.1 – O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no Edital, será recebido da seguinte 
forma: 
 
18.1.1 – Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 
sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
 
18.1.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
 
18.1.3 - Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no Edital, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 18.2 abaixo. 
 
18.2 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 
se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
18.3 – Os produtos deverão estar acompanhados de: 

18.3.1 – Catálogo e manuais técnicos. Este material deverá conter informações técnicas completas, com 
exigências e orientações de funcionamento, instalação e manutenção (sempre que o objeto se fizer 
necessário); e 
 
18.3.2 – Da lista de Assistência Técnica para o atendimento ao fornecimento de peças, instalação e pleito de 
garantia (conforme necessidade do objeto). 
 
18.4 – Constatada qualquer irregularidade, a DETENTORA DA ATA, devidamente comunicada, por escrito, 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação, para fazer a substituição/regularização necessária, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato. 
 
18.5 – Caso a DETENTORA DA ATA não retire os produtos irregulares nesse prazo, a PML dará ao bem a 
finalidade que lhe convier. 
 
18.6 – O período compreendido entre a entrega do objeto deste registro e a notificação para a troca não será 
contabilizado para efeito de contagem dos prazos para substituição/regularização do mesmo. 
 
18.7 – Caso seja constatado que o produto substituído/regularizado permaneça em desacordo com as 
especificações do Edital, a contagem do prazo para fazer a substituição/regularização não será interrompida. 
 
19 – Da Fiscalização 
 
19.1 – A gestão e fiscalização da contratação será realizada em conformidade com o art. 117º da Lei nº 
14.133/2021 e demais legislações, sendo exercidas as respectivas funções pelo servidor municipal, srº Márcio 
Rodrigues Paschoal Moreira, nomeado pela Portaria nº 4.727/2024. 
 
19.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120º 
da Lei nº 14.133/2021.  
 
19.3 – O(A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
19.3.1 – O (A) responsável da Secretaria onde o equipamento está alocado, ou funcionário designado, deverá 
implementar e supervisionar o uso e correto preenchimento do controle de utilização (Diário de Bordo) dos 
Equipamentos pertencentes a Secretaria correspondente, por meio de formulário padronizado, o Diário de 
Bordo não deve contemplar somente a verificação dos locais, quilometragem, horário e motorista, mas sim, 
permitir registro de toda e qualquer tipo de manutenção realizada, seguindo o disposto na Resolução nº 
106/2023 – Manual de Padrões de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Acórdão nº, 
sendo 3.406/2023 – Tribunal Pleno; 
 
19.3.2 – O (A) fiscal, juntamente com o(s) servidor(s) designados para o controle e fiscalização dos serviços 
realizados mediante o uso da frota de máquinas, equipamentos e veículos pesados, promoverão medidas 
concretas necessárias para que todas as unidades administrativas adotem e preencham corretamente os 
Diários de Bordo; 
 
19.3.3 – Os Diários de Bordo a que se relaciona os itens acima,  
 
19.4 – Além das atribuições contidas no Decreto Municipal nº 4.727, de 17 de maio de 2024 e demais 
legislações pertinentes, compete também ao Fiscal: 
a) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela quantidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Prefeitura do Município de Lidianópolis/PR. 
b) Verificar se a entrega de materiais ou à prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório. 
c) Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de 
acordo com o objeto contratado; e 
d) Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados. 
e) O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à DETENTORA DO CONTRATO informações 
complementares para acompanhamento de questões relacionadas a fiscalização e gestão do contrato. 
 
19.5 – A fiscalização do contratante poderá exigir a substituição do preposto da contratada, mediante decisão 
motivada do gestor do contrato. 
 
19.6 – A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessária à regularização dos descumprimentos observados. 
 
19.7 – A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade cometida. 
 
19.8 – Equipe de fiscalização e gestão 

Função Nome Matrícula 

Fiscal de Contratos Márcio Rodrigues Paschoal 
Moreira 

200877 

Gestor de Contratos – 
Agricultura, Meio Ambiente e 
Pesca 

Lucas Schainhuk 200809 
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Gestor de Contratos – 
Departamento de Viação 

Daniel Micioneiro 200698 

 
20 - DO FORO 
 
20.1 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o 
Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 

31

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

 
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 129/2024 

O Município de Lidianópolis, com sede na rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, 

Lidianópolis/Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.680.831/0001/68, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Adauto Aparecido Mandu, portador da matrícula funcional nº 300011, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

064/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico Municipal, processo administrativo n.º 088/2024, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação nº 064/2024, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Contratação de 

empresa especializada em recapagem de pneus para veículos da frota do município de Lidianópolis., 

especificados nos itens do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 064/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

IMPERIO PNEUS E RECAPAGENS LTDA, CNPJ: 36.445.798/0001-22, localizada na Rua Jorge Alves 

Ribeiro, nº 1750, Barracão 06, Imóvel Morro Alto – Guarapuava/Pr, neste ato representada pela Srª. Aparecida 

Szychta Tyski, CPF.: 006.103.249-26. 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 RESSOLAGEM DE PNEU 14,9 X 24 (ROLO) 4 R$ 1.325,00 R$ 5.300,00 

 Valor Total Homologado - R$ 5.300,00 (Cinco mil, trezentos Reais) 

a) A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3 - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1 - O órgão gerenciador será o Município de Lidianópolis/PR.  

3.2 - Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2 - Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei nº 14.133/23) 

5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 - A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 7.5 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6 - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

6.1 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, no caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 

2021. 

6.2 - Do reajuste: 

6.2.1 - A periodicidade de reajuste do valor desta Ata de Registro de Preços será anual, conforme disposto 

na Lei Federal 10.192, de 2001, utilizando-se o que for mais vantajoso para a Administração. 

6.2.2 - A data-base do reajuste será vinculada à data da formalização da Ata de Registro de Preços. 
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6.2.3 - O reajuste, desde que solicitado pelo fornecedor nos termos constantes no Edital, poderá ser 

viabilizado pela Administração mediante simples apostilamento, conforme dispões o art. 136 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1 - Inexistentes índices de segmentos setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o mais 

vantajoso para a Administração, dentre os usuais (INPC; IPCA). 

7 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2 - O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.5 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

8.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

8.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

8.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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8.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1 - Por razão de interesse público; 

8.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
9.1 – Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
9.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
informações abaixo: 
 
9.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
9.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
9.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
9.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
9.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
9.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
9.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
9.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
9.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
9.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
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9.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
9.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
9.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
9.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
9.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
9.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
9.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
9.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
9.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia” (quando for o caso); 
 
9.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
9.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
ou as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto contratado 
 
9.16 – DEMAIS CONDIÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência 
da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
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g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais; 

h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital; 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
10.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
10.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
10.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
10.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
10.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
10.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
10.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
10.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

1% ao dia 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

38

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  8 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

11.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
11.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
11.7.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.7.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
11.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
11.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
11.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

12– DO PREÇO E PAGAMENTO: 
 
12.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. Solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
12.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
12.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
12.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
12.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
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acordo com a variação do INPC-IBGE. 

13 - CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

13.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no dia 05 de novembro de 2024 vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

Lidianópolis, 05 de novembro de 2024 

 
 
 
 
_____________________________                             _______________________________ 

   Adauto Aparecido Mandu                                      IMPERIO PNEUS E RECAPAGENS LTDA 

          Prefeito Municipal                                                              Representante Legal 
              Contratante                                                                           Contratada 

 

 

 

 

 

 
Testemunhas:    
                                                                   
        
_________________________                                   _________________________     
Nome:                                                                           Nome:    
Assinatura e Matricula                         Assinatura e Matricula 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- Unidade requisitante (UR): 

1.1 – Departamento de Administração e Planejamento 
1.2 – Viação 
1.3 – Urbanismo 
1.4 – Agricultura 
 
2- Objeto: 
 
2.1 – PREGÃO ELETRÔNICO, visando a Contratação de empresa especializada em recapagem de pneus 
para veículos da frota do município de Lidianópolis. 
 
3 - Necessidade pública: 
 
3.1 – Justificado pela necessidade da continuidade dos serviços prestados à população, sendo essencial a 
manutenção dos veículos para que se cumpra este objeto com eficiência, eficácia, segurança e qualidade, 
conforme os princípios básicos da administração pública, garantindo a entrega de serviços de qualidade. 
Outrossim, esses serviços de manutenção, remete a boas práticas de conservação e zelo dos veículos que 
formam o patrimônio público.   
 
4 - Como vem sendo atendida a necessidade pública; 
 

4.1 – Foi realizado pregão eletrônico nº 54/2023 para a contratação dos serviços de recapagem de pneus 

para veículos de grande porte e maquinários oficias da frota municipal. 

 
5 – Soluções disponíveis no mercado: 
 
5.1 - O principal objetivo da contratação é assegurar que a frota do Município de Lidianópolis permaneça 
operativa e segura, minimizando paradas não planejadas e maximizando a vida útil dos pneus. A prestação 
de serviços qualificados e o suporte técnico adequado são essenciais para o eficiente funcionamento da 
locomoção e para a continuidade das atividades do município. 
 
5.2 - Profissionais Qualificados: Disponibilidade de equipe técnica capacitada e experiente para realizar 
os serviços de recapagem no âmbito de porte pesado com eficiência e segurança. 
 
5.3 - Assistência Técnica: Prestação de suporte técnico rápido e eficaz para resolver quaisquer dúvidas ou 
problemas relacionados aos pneus recapados, garantindo um bom funcionamento contínuo da frota. 
 

5.4 - Cumprimento de Normas e Regulamentações: Adesão estrita às normas e regulamentos 

governamentais relacionados ao processo de recapar pneus garantindo a conformidade legal da frota. 

 
5.5 - A escolha por Pregão Eletrônico – Registro de Preço, se dá por conta ser a opção mais viável, 
buscando um maior desconto na aquisição, com um descritivo muito bem feito pela secretaria solicitante, 
onde todas as informações descritas no descritivo são mais que necessárias para a aquisição de um bom 
item, e tendo em vista a competitividade, é a melhor opção. 
 
6 - Justificativa para escolha da solução que melhor atende à necessidade pública: 
 
6.1 – O Pregão é a modalidade de licitação destinada à contratação de bens comuns, que se caracteriza pela 
conjugação de propostas iniciais e de lances sucessivos para obtenção da contratação mais vantajosa, 
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podendo ser o de menor preço ou de maior percentual de desconto, conforme dispõe o art. 6º, inciso XLI, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 

6.2 – A modalidade de Pregão é a modalidade legal para realizar a contratação de bens e serviços comuns, 
conforme dispõe o art. 29 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se 
o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trat a 
a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 

 

6.3 – A forma eletrônica, segue o disposto no art. 17, parágrafo 2º, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 17. § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

6.4 – Quanto a natureza comum do objeto, se dá pela definição de padrão de desempenho e qualidade que 
são objetivamente definidos no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 
 
6.5 – Diante do exposto, a modalidade deste processo administrativo é o Pregão Eletrônico, menor 
preço por ITEM. 
 
6.6 – Como nenhum item deste Termo de Referência ultrapassou o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), aplicou-se o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, sendo esta, uma 
licitação exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:     (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);         

6.5 – Todas as exigências garantirão que a empresa contratada seja capaz de fornecer um serviço de alta 
qualidade, mantendo a frota de veículos do Município de Lidianópolis em perfeitas condições de operação 
e segurança. 

 

7 – Resultados à serem obtidos com a contratação: 

7.1 – A contratação de uma empresa especializada para recapagem de pneu de veículos grandes 
proporcionará economicidade através da redução de custos operacionais e otimização do tempo de 
inatividade. Além disso, permitirá um melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, contribuindo para a eficiência geral da frota e a sustentabilidade financeira do município. 
 
7.2 – Benefícios diretos e indiretos: 
 
7.2.1 – Infraestrutura Adequada: A empresa contratada deve dispor de infraestrutura e ferramentas 
adequadas, o que elimina a necessidade de aquisição e manutenção especializados pelo município. 

7.2.2 – Qualidade e Durabilidade: A utilização de metodologias de recapagem de qualidade garante maior 
durabilidade e melhor desempenho dos pneus, evitando o desperdício de materiais e a necessidade de 
substituições frequentes. 

 

43

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  13 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 
 
7.3 - Alinhamento ao Planejamento Estratégico Institucional (PEI) e ao Planejamento Institucional de 
Licitações (PLI) 
 

7.3.1 - O objeto desta aquisição está relacionado ao atributo de garantir a recapagem dos pneus da frota 
de veículos pesados do município. 
 
7.4 - Atendimento de critérios de sustentabilidade 
 

7.4.1 – A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

em conformidade com as normas de proteção ao meio ambiente. Ao implementar o plano de manutenção e 
assistência técnica para a frota de veículos do Município de Lidianópolis, é importante considerar os possíveis 
impactos ambientais e adotar medidas mitigadoras para promover uma gestão sustentável. Isso inclui a 
redução do consumo de energia e outros recursos, bem como a implementação de práticas de logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos. 
 

7.4.2 – A recapagem de pneus para a frota do município de Lidianópolis pode gerar diversos impactos 

ambientais, os quais precisam ser cuidadosamente considerados e mitigados. Entre os principais impactos, 
destacam-se as emissões de poluentes durante o processo de recapagem, que podem afetar a qualidade do 
ar local. Além disso, o manejo inadequado de pneus inservíveis e outros resíduos pode levar à contaminação 
do solo e das águas. Outro aspecto a ser avaliado é o consumo de recursos naturais, como energia elétrica 
e materiais auxiliares, que pode impactar negativamente a sustentabilidade. 
 

7.4.3 – Para mitigar esses impactos, é fundamental implementar medidas efetivas. A primeira delas é o 

controle de emissões, que pode ser realizado por meio da instalação de filtros e sistemas de captura de 
poluentes nas instalações da empresa contratada. Isso ajudará a reduzir a liberação de gases e particulados 
na atmosfera. Além disso, é necessário desenvolver um plano de gerenciamento de resíduos que contemple 
a triagem e a destinação adequada dos pneus inservíveis e dos resíduos gerados durante o processo de 
recapagem. 
 
8 – Preço estimado/pretendido  

 
8.1 – O valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de banco de dados públicos e as quantidades a serem contratados, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
8.2 – Seguindo o disposto no art. 23, da Lei nº 14.133/2021, foram utilizadas para formalização da cesta de 
preços, todos os incisos deste art.  
 
9 – Quantidade e valores: 
 
9.1 – As quantidades previstas neste Termo de Referência, foram realizadas conforme a solicitação das 
secretarias requisitante. 
 
9.1.1 - O valor total homologado dessa licitação é de R$ 252.851,90 (Duzentos e cinquenta e dois mil, 
oitocentos e cinquenta e um reais e noventa centavos). 
 
10 – Prazos 
 
I – DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 01 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
II – DE ENTREGA E EXECUÇÃO:   
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II.I – Em até 10(dez) dias úteis contados da entrega da Nota de Empenho ao fornecedor, sendo que: 
- A contratada terá até 02(dois) dias úteis para a retirada do objeto, contados a partir da solicitação do fiscal 
de contratos; 
- A contratada terá até 08(oito) dias úteis para efetuar os serviços necessários e para a entrega do objeto, 
contados a partir da data da retirada. 
- Os serviços deverão ser executados em local próprio e adequado da contratada, uma vez que o município 
não possui espaço adequado, devendo atender os parâmetros definidos pelas normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com as normas plenamente reconhecidas pelo 
fabricante, zelando e assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução dos serviços 
contratados, fornecendo todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas necessárias à 
execução dos serviços; 
 
III – DE GARANTIA E JUSTIFICATIVA PARA A GARANTIA:  
 
III.I - Os serviços deverão seguir todas as normas de qualidade vigente, e apresentar garantia mínima de 
03(três) meses após a efetiva entrega do objeto, dos serviços executados. 
 
III.II – Seguir o disposto na Portaria Federal nº 433, de 15 de outubro de 2021. 
 
11 – Contratação: Parcelado 
 
11.1 – Modalidade e tipo de licitação: 
a) Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item. 
 
11.2 – Forma de Adjudicação: 
a) O objeto será adjudicado por Item, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
12 – Especificações Gerais e/ou do fornecimento:  
 
12.1 - Os serviços deverão ter sua conclusão realizada em até 10 (dez) dias uteis, os prazos, contam-se 
após o envio do Empenho, expedido pelo departamento de compras. 
 
O prazo tem como base, tempo de consonância do com as importâncias estabelecidas no 
planejamento da Secretaria de Viação, em uma média comparativa de anos anteriores, por 
apresentarem grau de imprevisibilidade, as recapagens de pneus não possuem quantitativos ou datas 
pré-fixadas. 
 
12.3 – Local de entrega dos itens depois de prontos:  
 
a) Setor de Almoxarifado desta PML, localizado na Rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, CEP: 86.865-
000, telefone (43) 3473-1662, das 8:00 às 10:30 horas e das 13:30 às 16:00 horas, sendo que a entrega 
deverá ser agendada com, no mínimo 24 (vinte quatro) horas de antecedência pelo telefone ou através do e-
mail: almoxarifado.lidianopolis@gmail.com . 
 
12.4 – Frequência e periodicidade: 
- Conforme necessidade da Administração. 
 
12.5 – Qualidade dos itens: 
12.5.1 - Os itens deverão seguir todas as normas técnicas referente ao objeto desta licitação. 
12.5.2 - Os itens, deverão estar dentro dos padrões da ABNT, INMETRO e ou NBR e outros órgãos 
correspondentes conforme o caso. As especificações técnicas, será inserido ABNT INMETRO. A importância 
de os itens licitados atenderem às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) reside em diversos aspectos 
fundamentais para garantir a qualidade, segurança e conformidade dos produtos. 
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12.5.3 - A exigência de Certificação decorre do exercício da competência regulamentar do Poder Executivo e 
do princípio da legalidade, no qual está regulamentado através da Portaria 433/2021 do Ministério da 
Economia/Instituto de Metodologia, Qualidade e Tecnologia. Tal exigência não ofende a igualdade de 
condições entre os concorrentes, pois permite a competitividade entre os interessados, imprescindível na 
licitação, e abarca os princípios da impessoalidade e igualdade ou isonomia, a serem observados pelo 
administrador público, São válidas as exigências de certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade 
e Tecnologia (INMETRO), obrigatória àqueles pneus reformados no Brasil para automóveis, camionetas, 
caminhonetes, veículos comerciais, comerciais leves e seus rebocados assegurando segurança dos usuários. 
 
12.6 - Da habilitação: 
 
12.6.1 – Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
§ 1º O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do (s) 
ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
§ 2º O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 
consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 
 
§ 3º Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com 
a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.   
 
12.6.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ) ou a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b)Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do proponente, pertinente ao ramo 
de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD ou AR Internet), se for o caso; 
c)Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 
das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 
e)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 
f)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais; 
g)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
§ 1º - A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de validade 
nelas indicados, poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que emitiram 
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certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
 
12.6.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do proponente. 
 
12.6.4 – Qualificação técnica: 
 
a) Para este objeto, os licitantes, deverão ter apresentado os seguintes documentos referentes a sua 
qualificação técnica: 
 
a) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução dos serviços similares, bem 
como documentos comprobatórios emitidos na forma do art. 67, § 5º da Lei nº 14.133/21.  
 
- Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por Cartório competente 
ou pela Comissão de Licitação. 
 
- Todos os documentos de habilitação solicitados fazem parte do rol de documentos da Lei nº 14.133, 
de 2021 
 
12.7 – Visita Técnica: Não se aplica. 
 
12.8 – Demais condições necessárias (da proposta): 
 
12.8.1 – O processo deverá gerar ata de registro de preço, ocorrendo as solicitações de acordo com a 
necessidade da PML. 
 
12.8.2 – À(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar será assegurado o direito de preferência ao registro 
de preço em ata. 
 
12.8.3 – A ata de registro de preços, é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação, na qual se registra a(s) licitante(s) classificada(s) e o(s) 
item(ns) com o(s) respectivo(s) valor(es) unitário(s) e total(is). 
 
12.8.4 – A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura do Município de Lidianópolis a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 
sendo assegurada à DETENTORA DA ATA preferência em igualdade de condições, à exceção do quantitativo 
mínimo de aquisição indicado neste documento.  
 
12.8.5 – Homologado o procedimento, será convocada a primeira classificada, em ordem crescente de preços, 
para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação por escrito, assinar a(s) 
respectiva(s) ata(s) de registro de preços, cuja minuta integra o Edital, sob pena de decair do direito ao registro 
de preços. 
 
12.8.5.1 – O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogada uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Municipalidade. 
 
12.8.6 - Caso a vencedora não assine a Ata será imediatamente convocada a licitante participante do cadastro 
de reserva, obedecida a ordem dos lances, para comprovar o cumprimento das especificações do edital e as 
condições de habilitação. 
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12.8.7 – O prazo de validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
12.8.8 – A formalização do pedido de entrega do(s) produto(s) dar-se-á por intermédio do instrumento 
denominado Nota de Autorização de Despesa – NAD. 
 
12.8.9 – O envio da NAD dar-se-á, preferencialmente, por meio de comunicação eletrônica, para o e-mail 
fornecido pela DETENTORA DA ATA, ficando sob responsabilidade desta qualquer alteração do endereço 
eletrônico. 
 
12.8.10 – Caso não seja possível o envio da NAD por meio de comunicação eletrônica, serão utilizados os 
outros meios de comunicação previstos em lei, devendo a DETENTORA DA ATA retirar a Nota de Autorização 
de Despesa – NAD no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
12.8.11 – O recebimento da Nota de Autorização de Despesa obrigará a DETENTORA DA ATA a efetuar a 
entrega do objeto pelo valor registrado. 
 
12.8.12 – No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 
 
13 – Do Preço e Pagamento: 
 
13.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
13.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
13.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
13.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
13.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC-IBGE. 
 
14 – Obrigações da DETENTORA DA ATA 
 
14.1 - Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
14.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
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informações abaixo: 
 
14.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
14.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
14.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
14.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
14.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
14.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
14.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
14.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
14.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
14.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
 
14.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
14.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
14.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
14.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
14.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
14.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
14.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
14.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
14.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia”; 
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14.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
14.15 – Obrigações específicas do contratado: 
14.15.1. A (s) empresa (s) vencedora (s) não poderá (ão) aplicar borracha reciclada nas recapagens e 
recauchutagens de pneus, devendo constar na borracha usada no serviço a marca da fabricante em relevo; 
14.15.2. Os serviços serão executados em carcaças de pneus retirados dos próprios veículos e equipamentos 
da frota oficial da Prefeitura do município de Maringá; 
14.15.3. Certificado de garantia do contratado com no mínimo 06 (seis) meses para as recapagens; 
14.15.4. A Contratada ao recolher os pneus para a execução dos serviços deverão fornecer o romaneio 
(Ordem de Coleta) com as informações dos pneus (marca e número de identidade/fogo), o código do item 
referente ao empenho e o número do processo. 
14.15.5. A contratada deverá apresentar ao fiscal do contrato, em até cinco (05) dias após a homologação da 
licitação, a Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental competente. 
14.15.6. A proponente vencedora deverá protocolizar junto a Gerência de Oficina - Secretaria Municipal de 
Infraestrutura em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura da Ata de Registro de Preços a Certificação 
INMETRO dirigido ao Fiscal do Contrato de acordo com os requisitos contidos na PORTARIA Nº 433, DE 15 
DE OUTUBRO DE 2021. 
 
15 – Obrigações da CONTRATANTE 
 
15.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
15.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
15.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
15.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
15.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
15.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
15.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
15.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
15.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
16 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 
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Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

1% ao dia 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

16.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
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16.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
16.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
16.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
16.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
16.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
17 – Dotação Orçamentária  

17.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica. 

 
03 SECRET. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

       
03.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

03.001.04.122.0004.2006 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 

19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.003 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 
   

03.003.04.122.0004.2017 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÓPRIOS PUBLICOS 

60 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 
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03.003.04.122.0004.2102 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO INCRA   
69 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.005 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
   

03.005.04.121.0003.2011 PLANEJAMENTO GLOBAL DO MUNICÍPIO   
82 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.006 DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
  

03.006.23.691.0004.2067 MANUTENÇÃO DOS ASSUNTOS DA COMUNIDADE  

103 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
08 

 
SECRETARIA DE VIAÇÃO     

       
08.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
08.001.26.122.0004.2049 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO.  
473 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002 DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS RODOVIARIOS 
  

08.002.26.453.0027.2128 TRANSPORTE MUNICIPAL    
487 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2050 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO MUNICIPAL  

498 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2109 DIVISÃO DE CONTROLE DE FROTAS   
507 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2129 MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS E PONTES  
512 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
09 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E TURISMO 

       
09.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

09.001.20.122.0004.2051 
COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E 
TURISMO. 

523 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.003 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 
 

09.003.20.608.0031.2053 MANUTENÇAO DE PROGRAMAS AGRICOLA  
543 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
   

09.004.18.541.0011.2135 ATIVIDADES DE RECICLAGEM   
568 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004.18.541.0029.2065 SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE  
577 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
12 

 
SECRETARIA DE URBANISMO    

       
12.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
12.001.15.122.0004.2060 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE URBANISMO.  
634 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

12.002 DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
   

12.002.15.452.0025.2061 DIVISAO DE LIMPEZA PUBLICA   
650 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
18 – Entrega e Recebimento do objeto: 
 

53

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  23 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

18.1 – O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no Edital, será recebido da seguinte 
forma: 
 
18.1.1 – Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 
sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
 
18.1.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
 
18.1.3 - Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no Edital, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 18.2 abaixo. 
 
18.2 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 
se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
18.3 – Os produtos deverão estar acompanhados de: 

18.3.1 – Catálogo e manuais técnicos. Este material deverá conter informações técnicas completas, com 
exigências e orientações de funcionamento, instalação e manutenção (sempre que o objeto se fizer 
necessário); e 
 
18.3.2 – Da lista de Assistência Técnica para o atendimento ao fornecimento de peças, instalação e pleito de 
garantia (conforme necessidade do objeto). 
 
18.4 – Constatada qualquer irregularidade, a DETENTORA DA ATA, devidamente comunicada, por escrito, 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação, para fazer a substituição/regularização necessária, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato. 
 
18.5 – Caso a DETENTORA DA ATA não retire os produtos irregulares nesse prazo, a PML dará ao bem a 
finalidade que lhe convier. 
 
18.6 – O período compreendido entre a entrega do objeto deste registro e a notificação para a troca não será 
contabilizado para efeito de contagem dos prazos para substituição/regularização do mesmo. 
 
18.7 – Caso seja constatado que o produto substituído/regularizado permaneça em desacordo com as 
especificações do Edital, a contagem do prazo para fazer a substituição/regularização não será interrompida. 
 
19 – Da Fiscalização 
 
19.1 – A gestão e fiscalização da contratação será realizada em conformidade com o art. 117º da Lei nº 
14.133/2021 e demais legislações, sendo exercidas as respectivas funções pelo servidor municipal, srº Márcio 
Rodrigues Paschoal Moreira, nomeado pela Portaria nº 4.727/2024. 
 
19.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120º 
da Lei nº 14.133/2021.  
 
19.3 – O(A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
19.3.1 – O (A) responsável da Secretaria onde o equipamento está alocado, ou funcionário designado, deverá 
implementar e supervisionar o uso e correto preenchimento do controle de utilização (Diário de Bordo) dos 
Equipamentos pertencentes a Secretaria correspondente, por meio de formulário padronizado, o Diário de 
Bordo não deve contemplar somente a verificação dos locais, quilometragem, horário e motorista, mas sim, 
permitir registro de toda e qualquer tipo de manutenção realizada, seguindo o disposto na Resolução nº 
106/2023 – Manual de Padrões de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Acórdão nº, 
sendo 3.406/2023 – Tribunal Pleno; 
 
19.3.2 – O (A) fiscal, juntamente com o(s) servidor(s) designados para o controle e fiscalização dos serviços 
realizados mediante o uso da frota de máquinas, equipamentos e veículos pesados, promoverão medidas 
concretas necessárias para que todas as unidades administrativas adotem e preencham corretamente os 
Diários de Bordo; 
 
19.3.3 – Os Diários de Bordo a que se relaciona os itens acima,  
 
19.4 – Além das atribuições contidas no Decreto Municipal nº 4.727, de 17 de maio de 2024 e demais 
legislações pertinentes, compete também ao Fiscal: 
a) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela quantidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Prefeitura do Município de Lidianópolis/PR. 
b) Verificar se a entrega de materiais ou à prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório. 
c) Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de 
acordo com o objeto contratado; e 
d) Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados. 
e) O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à DETENTORA DO CONTRATO informações 
complementares para acompanhamento de questões relacionadas a fiscalização e gestão do contrato. 
 
19.5 – A fiscalização do contratante poderá exigir a substituição do preposto da contratada, mediante decisão 
motivada do gestor do contrato. 
 
19.6 – A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessária à regularização dos descumprimentos observados. 
 
19.7 – A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade cometida. 
 
19.8 – Equipe de fiscalização e gestão 

Função Nome Matrícula 

Fiscal de Contratos Márcio Rodrigues Paschoal 
Moreira 

200877 

Gestor de Contratos – 
Agricultura, Meio Ambiente e 
Pesca 

Lucas Schainhuk 200809 
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Gestor de Contratos – 
Departamento de Viação 

Daniel Micioneiro 200698 

 
20 - DO FORO 
 
20.1 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o 
Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 130/2024 

O Município de Lidianópolis, com sede na rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, 

Lidianópolis/Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.680.831/0001/68, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Adauto Aparecido Mandu, portador da matrícula funcional nº 300011, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

064/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico Municipal, processo administrativo n.º 088/2024, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação nº 064/2024, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Contratação de 

empresa especializada em recapagem de pneus para veículos da frota do município de Lidianópolis., 

especificados nos itens do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 064/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP, CNPJ: 58.619.644/0001-42, localizada na Avenida Dr. 

Pedro Bentivoglio Filho nº 30 Bairro Distrito Industrial – Andradina/SP, neste ato representado pelo Sr. Marcio 

Antônio Tozzi, CPF.: 085.220.168-01. 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1  RESSOLAGEM DE PNEU 17,5 X 25 (PÁ CARREGADEIRA) 15 R$ 1.380,00 R$ 20.700,00 

2  RESSOLAGEM DE PNEU 14 X 9 X 24 (TRATOR) 6 R$ 1.290,00 R$ 7.740,00 

3  RESSOLAGEM DE PNEU 12 X 4 X 24 (TRATOR) 4 R$ 950,00 R$ 3.800,00 

4  RESSOLAGEM DE PNEU 18 X 4 X 30 (TRATOR) 6 R$ 1.989,00 R$ 11.934,00 

Valor Total Homologado - R$ 44.174,00 (quarenta e quatro mil, cento e setenta quatro reais) 

a) A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3 - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1 - O órgão gerenciador será o Município de Lidianópolis/PR.  

3.2 - Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

58

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  2 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.2 - Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei nº 14.133/23) 

5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
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5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 - A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 7.5 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6 - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

6.1 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, no caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 

III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 

2021. 
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6.2 - Do reajuste: 

6.2.1 - A periodicidade de reajuste do valor desta Ata de Registro de Preços será anual, conforme disposto 

na Lei Federal 10.192, de 2001, utilizando-se o que for mais vantajoso para a Administração. 

6.2.2 - A data-base do reajuste será vinculada à data da formalização da Ata de Registro de Preços. 

6.2.3 - O reajuste, desde que solicitado pelo fornecedor nos termos constantes no Edital, poderá ser 

viabilizado pela Administração mediante simples apostilamento, conforme dispões o art. 136 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1 - Inexistentes índices de segmentos setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o mais 

vantajoso para a Administração, dentre os usuais (INPC; IPCA). 

7 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2 - O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.5 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

8.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

8.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 
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8.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1 - Por razão de interesse público; 

8.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
9.1 – Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
9.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
informações abaixo: 
 
9.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
9.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
9.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
9.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
9.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
9.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
9.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
9.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
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9.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
9.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
 
9.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
9.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
9.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
9.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
9.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
9.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
9.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
9.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
9.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia” (quando for o caso); 
 
9.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
9.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
ou as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto contratado 
 
9.16 – DEMAIS CONDIÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência 
da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
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inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 

g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais; 

h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital; 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
10.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
10.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
10.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
10.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
10.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
10.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
10.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
10.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 

1% ao dia 
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coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

11.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
11.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
11.7.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.7.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.7.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
11.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
11.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
11.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

12– DO PREÇO E PAGAMENTO: 
 
12.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. Solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
12.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
12.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
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12.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
12.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC-IBGE. 

13 - CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

13.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no dia 05 de novembro de 2024 vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

Lidianópolis, 05 de novembro de 2024 

 
 
 
 
_____________________________                             _______________________________ 
   Adauto Aparecido Mandu                                 INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA - EPP 

          Prefeito Municipal                                                              Representante Legal 
              Contratante                                                                           Contratada 

 

 

 

 

 

 
Testemunhas:    
                                                                   
        
_________________________                                   _________________________     
Nome:                                                                           Nome:    
Assinatura e Matricula                         Assinatura e Matricula 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- Unidade requisitante (UR): 

1.1 – Departamento de Administração e Planejamento 
1.2 – Viação 
1.3 – Urbanismo 
1.4 – Agricultura 
 
2- Objeto: 
 
2.1 – PREGÃO ELETRÔNICO, visando a Contratação de empresa especializada em recapagem de pneus 
para veículos da frota do município de Lidianópolis. 
 
3 - Necessidade pública: 
 
3.1 – Justificado pela necessidade da continuidade dos serviços prestados à população, sendo essencial a 
manutenção dos veículos para que se cumpra este objeto com eficiência, eficácia, segurança e qualidade, 
conforme os princípios básicos da administração pública, garantindo a entrega de serviços de qualidade. 
Outrossim, esses serviços de manutenção, remete a boas práticas de conservação e zelo dos veículos que 
formam o patrimônio público.   
 
4 - Como vem sendo atendida a necessidade pública; 
 

4.1 – Foi realizado pregão eletrônico nº 54/2023 para a contratação dos serviços de recapagem de pneus 

para veículos de grande porte e maquinários oficias da frota municipal. 

 
5 – Soluções disponíveis no mercado: 
 
5.1 - O principal objetivo da contratação é assegurar que a frota do Município de Lidianópolis permaneça 
operativa e segura, minimizando paradas não planejadas e maximizando a vida útil dos pneus. A prestação 
de serviços qualificados e o suporte técnico adequado são essenciais para o eficiente funcionamento da 
locomoção e para a continuidade das atividades do município. 
 
5.2 - Profissionais Qualificados: Disponibilidade de equipe técnica capacitada e experiente para realizar 
os serviços de recapagem no âmbito de porte pesado com eficiência e segurança. 
 
5.3 - Assistência Técnica: Prestação de suporte técnico rápido e eficaz para resolver quaisquer dúvidas ou 
problemas relacionados aos pneus recapados, garantindo um bom funcionamento contínuo da frota. 
 

5.4 - Cumprimento de Normas e Regulamentações: Adesão estrita às normas e regulamentos 

governamentais relacionados ao processo de recapar pneus garantindo a conformidade legal da frota. 

 
5.5 - A escolha por Pregão Eletrônico – Registro de Preço, se dá por conta ser a opção mais viável, 
buscando um maior desconto na aquisição, com um descritivo muito bem feito pela secretaria solicitante, 
onde todas as informações descritas no descritivo são mais que necessárias para a aquisição de um bom 
item, e tendo em vista a competitividade, é a melhor opção. 
 
6 - Justificativa para escolha da solução que melhor atende à necessidade pública: 
 
6.1 – O Pregão é a modalidade de licitação destinada à contratação de bens comuns, que se caracteriza pela 
conjugação de propostas iniciais e de lances sucessivos para obtenção da contratação mais vantajosa, 
podendo ser o de menor preço ou de maior percentual de desconto, conforme dispõe o art. 6º, inciso XLI, da 
Lei nº 14.133/2021. 
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6.2 – A modalidade de Pregão é a modalidade legal para realizar a contratação de bens e serviços comuns, 
conforme dispõe o art. 29 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se 
o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata 

a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 
 

6.3 – A forma eletrônica, segue o disposto no art. 17, parágrafo 2º, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 17. § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

6.4 – Quanto a natureza comum do objeto, se dá pela definição de padrão de desempenho e qualidade que 
são objetivamente definidos no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 
 
6.5 – Diante do exposto, a modalidade deste processo administrativo é o Pregão Eletrônico, menor 
preço por ITEM. 
 
6.6 – Como nenhum item deste Termo de Referência ultrapassou o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), aplicou-se o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, sendo esta, uma 
licitação exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:     (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 147, de 2014)        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);         

6.5 – Todas as exigências garantirão que a empresa contratada seja capaz de fornecer um serviço de alta 
qualidade, mantendo a frota de veículos do Município de Lidianópolis em perfeitas condições de operação 
e segurança. 

 

7 – Resultados à serem obtidos com a contratação: 

7.1 – A contratação de uma empresa especializada para recapagem de pneu de veículos grandes 
proporcionará economicidade através da redução de custos operacionais e otimização do tempo de 
inatividade. Além disso, permitirá um melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, contribuindo para a eficiência geral da frota e a sustentabilidade financeira do município. 
 
7.2 – Benefícios diretos e indiretos: 
 
7.2.1 – Infraestrutura Adequada: A empresa contratada deve dispor de infraestrutura e ferramentas 
adequadas, o que elimina a necessidade de aquisição e manutenção especializados pelo município. 

7.2.2 – Qualidade e Durabilidade: A utilização de metodologias de recapagem de qualidade garante maior 
durabilidade e melhor desempenho dos pneus, evitando o desperdício de materiais e a necessidade de 
substituições frequentes. 

 
 
 
7.3 - Alinhamento ao Planejamento Estratégico Institucional (PEI) e ao Planejamento Institucional de 
Licitações (PLI) 

69

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  13 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 

7.3.1 - O objeto desta aquisição está relacionado ao atributo de garantir a recapagem dos pneus da frota 
de veículos pesados do município. 
 
7.4 - Atendimento de critérios de sustentabilidade 
 

7.4.1 – A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

em conformidade com as normas de proteção ao meio ambiente. Ao implementar o plano de manutenção e 
assistência técnica para a frota de veículos do Município de Lidianópolis, é importante considerar os possíveis 
impactos ambientais e adotar medidas mitigadoras para promover uma gestão sustentável. Isso inclui a 
redução do consumo de energia e outros recursos, bem como a implementação de práticas de logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos. 
 

7.4.2 – A recapagem de pneus para a frota do município de Lidianópolis pode gerar diversos impactos 

ambientais, os quais precisam ser cuidadosamente considerados e mitigados. Entre os principais impactos, 
destacam-se as emissões de poluentes durante o processo de recapagem, que podem afetar a qualidade do 
ar local. Além disso, o manejo inadequado de pneus inservíveis e outros resíduos pode levar à contaminação 
do solo e das águas. Outro aspecto a ser avaliado é o consumo de recursos naturais, como energia elétrica 
e materiais auxiliares, que pode impactar negativamente a sustentabilidade. 
 

7.4.3 – Para mitigar esses impactos, é fundamental implementar medidas efetivas. A primeira delas é o 

controle de emissões, que pode ser realizado por meio da instalação de filtros e sistemas de captura de 
poluentes nas instalações da empresa contratada. Isso ajudará a reduzir a liberação de gases e particulados 
na atmosfera. Além disso, é necessário desenvolver um plano de gerenciamento de resíduos que contemple 
a triagem e a destinação adequada dos pneus inservíveis e dos resíduos gerados durante o processo de 
recapagem. 
 
8 – Preço estimado/pretendido  

 
8.1 – O valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de banco de dados públicos e as quantidades a serem contratados, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
8.2 – Seguindo o disposto no art. 23, da Lei nº 14.133/2021, foram utilizadas para formalização da cesta de 
preços, todos os incisos deste art.  
 
9 – Quantidade e valores: 
 
9.1 – As quantidades previstas neste Termo de Referência, foram realizadas conforme a solicitação das 
secretarias requisitante. 
 
9.1.1 - O valor total homologado dessa licitação é de R$ 44.174,00 (Quarenta e quatro mil, cento e 
setenta e quatro reais). 
 
10 – Prazos 
 
I – DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 01 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
II – DE ENTREGA E EXECUÇÃO:   
 
II.I – Em até 10(dez) dias úteis contados da entrega da Nota de Empenho ao fornecedor, sendo que: 
- A contratada terá até 02(dois) dias úteis para a retirada do objeto, contados a partir da solicitação do fiscal 
de contratos; 
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- A contratada terá até 08(oito) dias úteis para efetuar os serviços necessários e para a entrega do objeto, 
contados a partir da data da retirada. 
- Os serviços deverão ser executados em local próprio e adequado da contratada, uma vez que o município 
não possui espaço adequado, devendo atender os parâmetros definidos pelas normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com as normas plenamente reconhecidas pelo 
fabricante, zelando e assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução dos serviços 
contratados, fornecendo todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas necessárias à 
execução dos serviços; 
 
III – DE GARANTIA E JUSTIFICATIVA PARA A GARANTIA:  
 
III.I - Os serviços deverão seguir todas as normas de qualidade vigente, e apresentar garantia mínima de 
03(três) meses após a efetiva entrega do objeto, dos serviços executados. 
 
III.II – Seguir o disposto na Portaria Federal nº 433, de 15 de outubro de 2021. 
 
11 – Contratação: Parcelado 
 
11.1 – Modalidade e tipo de licitação: 
a) Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item. 
 
11.2 – Forma de Adjudicação: 
a) O objeto será adjudicado por Item, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
12 – Especificações Gerais e/ou do fornecimento:  
 
12.1 - Os serviços deverão ter sua conclusão realizada em até 10 (dez) dias uteis, os prazos, contam-se 
após o envio do Empenho, expedido pelo departamento de compras. 
 
O prazo tem como base, tempo de consonância do com as importâncias estabelecidas no 
planejamento da Secretaria de Viação, em uma média comparativa de anos anteriores, por 
apresentarem grau de imprevisibilidade, as recapagens de pneus não possuem quantitativos ou datas 
pré-fixadas. 
 
12.3 – Local de entrega dos itens depois de prontos:  
 
a) Setor de Almoxarifado desta PML, localizado na Rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, CEP: 86.865-
000, telefone (43) 3473-1662, das 8:00 às 10:30 horas e das 13:30 às 16:00 horas, sendo que a entrega 
deverá ser agendada com, no mínimo 24 (vinte quatro) horas de antecedência pelo telefone ou através do e-
mail: almoxarifado.lidianopolis@gmail.com . 
 
12.4 – Frequência e periodicidade: 
- Conforme necessidade da Administração. 
 
12.5 – Qualidade dos itens: 
12.5.1 - Os itens deverão seguir todas as normas técnicas referente ao objeto desta licitação. 
12.5.2 - Os itens, deverão estar dentro dos padrões da ABNT, INMETRO e ou NBR e outros órgãos 
correspondentes conforme o caso. As especificações técnicas, será inserido ABNT INMETRO. A importância 
de os itens licitados atenderem às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) reside em diversos aspectos 
fundamentais para garantir a qualidade, segurança e conformidade dos produtos. 
12.5.3 - A exigência de Certificação decorre do exercício da competência regulamentar do Poder Executivo e 
do princípio da legalidade, no qual está regulamentado através da Portaria 433/2021 do Ministério da 
Economia/Instituto de Metodologia, Qualidade e Tecnologia. Tal exigência não ofende a igualdade de 
condições entre os concorrentes, pois permite a competitividade entre os interessados, imprescindível na 
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licitação, e abarca os princípios da impessoalidade e igualdade ou isonomia, a serem observados pelo 
administrador público, São válidas as exigências de certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade 
e Tecnologia (INMETRO), obrigatória àqueles pneus reformados no Brasil para automóveis, camionetas, 
caminhonetes, veículos comerciais, comerciais leves e seus rebocados assegurando segurança dos usuários. 
 
12.6 - Da habilitação: 
 
12.6.1 – Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
§ 1º O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do (s) 
ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
§ 2º O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 
consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 
 
§ 3º Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com 
a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.   
 
12.6.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ) ou a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b)Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do proponente, pertinente ao ramo 
de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD ou AR Internet), se for o caso; 
c)Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 
das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 
e)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 
f)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais; 
g)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
§ 1º - A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de validade 
nelas indicados, poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que emitiram 
certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
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12.6.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do proponente. 
 
12.6.4 – Qualificação técnica: 
 
a) Para este objeto, os licitantes, deverão ter apresentado os seguintes documentos referentes a sua 
qualificação técnica: 
 
a) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução dos serviços similares, bem 
como documentos comprobatórios emitidos na forma do art. 67, § 5º da Lei nº 14.133/21.  
 
- Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por Cartório competente 
ou pela Comissão de Licitação. 
 
- Todos os documentos de habilitação solicitados fazem parte do rol de documentos da Lei nº 14.133, 
de 2021 
 
12.7 – Visita Técnica: Não se aplica. 
 
12.8 – Demais condições necessárias (da proposta): 
 
12.8.1 – O processo deverá gerar ata de registro de preço, ocorrendo as solicitações de acordo com a 
necessidade da PML. 
 
12.8.2 – À(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar será assegurado o direito de preferência ao registro 
de preço em ata. 
 
12.8.3 – A ata de registro de preços, é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação, na qual se registra a(s) licitante(s) classificada(s) e o(s) 
item(ns) com o(s) respectivo(s) valor(es) unitário(s) e total(is). 
 
12.8.4 – A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura do Município de Lidianópolis a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 
sendo assegurada à DETENTORA DA ATA preferência em igualdade de condições, à exceção do quantitativo 
mínimo de aquisição indicado neste documento.  
 
12.8.5 – Homologado o procedimento, será convocada a primeira classificada, em ordem crescente de preços, 
para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação por escrito, assinar a(s) 
respectiva(s) ata(s) de registro de preços, cuja minuta integra o Edital, sob pena de decair do direito ao registro 
de preços. 
 
12.8.5.1 – O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogada uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Municipalidade. 
 
12.8.6 - Caso a vencedora não assine a Ata será imediatamente convocada a licitante participante do cadastro 
de reserva, obedecida a ordem dos lances, para comprovar o cumprimento das especificações do edital e as 
condições de habilitação. 
 
12.8.7 – O prazo de validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
12.8.8 – A formalização do pedido de entrega do(s) produto(s) dar-se-á por intermédio do instrumento 
denominado Nota de Autorização de Despesa – NAD. 
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12.8.9 – O envio da NAD dar-se-á, preferencialmente, por meio de comunicação eletrônica, para o e-mail 
fornecido pela DETENTORA DA ATA, ficando sob responsabilidade desta qualquer alteração do endereço 
eletrônico. 
 
12.8.10 – Caso não seja possível o envio da NAD por meio de comunicação eletrônica, serão utilizados os 
outros meios de comunicação previstos em lei, devendo a DETENTORA DA ATA retirar a Nota de Autorização 
de Despesa – NAD no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
12.8.11 – O recebimento da Nota de Autorização de Despesa obrigará a DETENTORA DA ATA a efetuar a 
entrega do objeto pelo valor registrado. 
 
12.8.12 – No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 
 
13 – Do Preço e Pagamento: 
 
13.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
13.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
13.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
13.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
13.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC-IBGE. 
 
14 – Obrigações da DETENTORA DA ATA 
 
14.1 - Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
14.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
informações abaixo: 
 
14.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
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14.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
14.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
14.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
14.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
14.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
14.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
14.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
14.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
14.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
 
14.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
14.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
14.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
14.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
14.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
14.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
14.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
14.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
14.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia”; 
 
14.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
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14.15 – Obrigações específicas do contratado: 
14.15.1. A (s) empresa (s) vencedora (s) não poderá (ão) aplicar borracha reciclada nas recapagens e 
recauchutagens de pneus, devendo constar na borracha usada no serviço a marca da fabricante em relevo; 
14.15.2. Os serviços serão executados em carcaças de pneus retirados dos próprios veículos e equipamentos 
da frota oficial da Prefeitura do município de Maringá; 
14.15.3. Certificado de garantia do contratado com no mínimo 06 (seis) meses para as recapagens; 
14.15.4. A Contratada ao recolher os pneus para a execução dos serviços deverão fornecer o romaneio 
(Ordem de Coleta) com as informações dos pneus (marca e número de identidade/fogo), o código do item 
referente ao empenho e o número do processo. 
14.15.5. A contratada deverá apresentar ao fiscal do contrato, em até cinco (05) dias após a homologação da 
licitação, a Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental competente. 
14.15.6. A proponente vencedora deverá protocolizar junto a Gerência de Oficina - Secretaria Municipal de 
Infraestrutura em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura da Ata de Registro de Preços a Certificação 
INMETRO dirigido ao Fiscal do Contrato de acordo com os requisitos contidos na PORTARIA Nº 433, DE 15 
DE OUTUBRO DE 2021. 
 
15 – Obrigações da CONTRATANTE 
 
15.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
15.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
15.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
15.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
15.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
15.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
15.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
15.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
15.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
16 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 

1% ao dia 
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Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

16.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
16.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
16.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
16.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
16.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
16.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
17 – Dotação Orçamentária  

17.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica. 

 
03 SECRET. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

       
03.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

03.001.04.122.0004.2006 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 

19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.003 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 
   

03.003.04.122.0004.2017 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÓPRIOS PUBLICOS 

60 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.003.04.122.0004.2102 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO INCRA   
69 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.005 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
   

03.005.04.121.0003.2011 PLANEJAMENTO GLOBAL DO MUNICÍPIO   
82 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.006 DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
  

03.006.23.691.0004.2067 MANUTENÇÃO DOS ASSUNTOS DA COMUNIDADE  
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103 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
08 

 
SECRETARIA DE VIAÇÃO     

       
08.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
08.001.26.122.0004.2049 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO.  
473 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002 DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS RODOVIARIOS 
  

08.002.26.453.0027.2128 TRANSPORTE MUNICIPAL    
487 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2050 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO MUNICIPAL  

498 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2109 DIVISÃO DE CONTROLE DE FROTAS   
507 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2129 MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS E PONTES  
512 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
09 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E TURISMO 

       
09.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

09.001.20.122.0004.2051 
COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E 
TURISMO. 

523 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.003 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 
 

09.003.20.608.0031.2053 MANUTENÇAO DE PROGRAMAS AGRICOLA  
543 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
   

09.004.18.541.0011.2135 ATIVIDADES DE RECICLAGEM   
568 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004.18.541.0029.2065 SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE  
577 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
12 

 
SECRETARIA DE URBANISMO    

       
12.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
12.001.15.122.0004.2060 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE URBANISMO.  
634 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

12.002 DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
   

12.002.15.452.0025.2061 DIVISAO DE LIMPEZA PUBLICA   
650 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
18 – Entrega e Recebimento do objeto: 
 
18.1 – O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no Edital, será recebido da seguinte 
forma: 
 
18.1.1 – Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 
sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
 
18.1.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
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18.1.3 - Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no Edital, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 18.2 abaixo. 
 
18.2 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 
se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
18.3 – Os produtos deverão estar acompanhados de: 

18.3.1 – Catálogo e manuais técnicos. Este material deverá conter informações técnicas completas, com 
exigências e orientações de funcionamento, instalação e manutenção (sempre que o objeto se fizer 
necessário); e 
 
18.3.2 – Da lista de Assistência Técnica para o atendimento ao fornecimento de peças, instalação e pleito de 
garantia (conforme necessidade do objeto). 
 
18.4 – Constatada qualquer irregularidade, a DETENTORA DA ATA, devidamente comunicada, por escrito, 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação, para fazer a substituição/regularização necessária, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato. 
 
18.5 – Caso a DETENTORA DA ATA não retire os produtos irregulares nesse prazo, a PML dará ao bem a 
finalidade que lhe convier. 
 
18.6 – O período compreendido entre a entrega do objeto deste registro e a notificação para a troca não será 
contabilizado para efeito de contagem dos prazos para substituição/regularização do mesmo. 
 
18.7 – Caso seja constatado que o produto substituído/regularizado permaneça em desacordo com as 
especificações do Edital, a contagem do prazo para fazer a substituição/regularização não será interrompida. 
 
19 – Da Fiscalização 
 
19.1 – A gestão e fiscalização da contratação será realizada em conformidade com o art. 117º da Lei nº 
14.133/2021 e demais legislações, sendo exercidas as respectivas funções pelo servidor municipal, srº Márcio 
Rodrigues Paschoal Moreira, nomeado pela Portaria nº 4.727/2024. 
 
19.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120º 
da Lei nº 14.133/2021.  
 
19.3 – O(A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

80

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  24 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 
19.3.1 – O (A) responsável da Secretaria onde o equipamento está alocado, ou funcionário designado, deverá 
implementar e supervisionar o uso e correto preenchimento do controle de utilização (Diário de Bordo) dos 
Equipamentos pertencentes a Secretaria correspondente, por meio de formulário padronizado, o Diário de 
Bordo não deve contemplar somente a verificação dos locais, quilometragem, horário e motorista, mas sim, 
permitir registro de toda e qualquer tipo de manutenção realizada, seguindo o disposto na Resolução nº 
106/2023 – Manual de Padrões de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Acórdão nº, 
sendo 3.406/2023 – Tribunal Pleno; 
 
19.3.2 – O (A) fiscal, juntamente com o(s) servidor(s) designados para o controle e fiscalização dos serviços 
realizados mediante o uso da frota de máquinas, equipamentos e veículos pesados, promoverão medidas 
concretas necessárias para que todas as unidades administrativas adotem e preencham corretamente os 
Diários de Bordo; 
 
19.3.3 – Os Diários de Bordo a que se relaciona os itens acima,  
 
19.4 – Além das atribuições contidas no Decreto Municipal nº 4.727, de 17 de maio de 2024 e demais 
legislações pertinentes, compete também ao Fiscal: 
a) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela quantidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Prefeitura do Município de Lidianópolis/PR. 
b) Verificar se a entrega de materiais ou à prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório. 
c) Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de 
acordo com o objeto contratado; e 
d) Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados. 
e) O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à DETENTORA DO CONTRATO informações 
complementares para acompanhamento de questões relacionadas a fiscalização e gestão do contrato. 
 
19.5 – A fiscalização do contratante poderá exigir a substituição do preposto da contratada, mediante decisão 
motivada do gestor do contrato. 
 
19.6 – A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessária à regularização dos descumprimentos observados. 
 
19.7 – A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade cometida. 
 
19.8 – Equipe de fiscalização e gestão 

Função Nome Matrícula 

Fiscal de Contratos Márcio Rodrigues Paschoal 
Moreira 

200877 

Gestor de Contratos – 
Agricultura, Meio Ambiente e 
Pesca 

Lucas Schainhuk 200809 

Gestor de Contratos – 
Departamento de Viação 

Daniel Micioneiro 200698 

 
20 - DO FORO 
 
20.1 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o 
Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 
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Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 131/2024 

O Município de Lidianópolis, com sede na rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, 

Lidianópolis/Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.680.831/0001/68, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Adauto Aparecido Mandu, portador da matrícula funcional nº 300011, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

064/2024, publicada no Diário Oficial Eletrônico Municipal, processo administrativo n.º 088/2024, RESOLVE 

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação nº 064/2024, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Contratação de 

empresa especializada em recapagem de pneus para veículos da frota do município de Lidianópolis., 

especificados nos itens do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 064/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

J P BELEZE, CNPJ: 54.054.937/0001-79, localizada na Rua dos Expedicionários, nº 1029, Centro, 

Ourinhos/SP, neste ato representado pelo Sr. Jean Pierre Beleze, CPF.: 046.595.968-77. 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 1 RESSOLAGEM DE PNEU 12.5 X 80 
(RETROESCAVADEIRA) 

10 R$ 650,00 R$ 6.500,00 

2 1 RESSOLAGEM DE PNEU 275 X 80 X 22,5 
(CAMINHÃO) 

24 R$ 450,00 R$ 10.800,00 

3 1 RESSOLAGEM DE PNEU 19,5L X 24 
(RETROESCAVADEIRA) 

10 R$ 1.390,00 R$ 13.900,00 

4 1 RESSOLAGEM DE PNEU 250 X 80 X 18 
(TRATOR) 

6 R$ 1.200,00 R$ 7.200,00 

5 1 RESSOLAGEM DE PNEU 1.000 X 20 
(CAMINHÃO) 

24 R$ 490,00 R$ 11.760,00 

Valor Total Homologado - R$ 50.160,00 (Cinquenta mil, cento e sessenta reais) 

a) A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3 - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1 - O órgão gerenciador será o Município de Lidianópolis/PR.  

3.2 - Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
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4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 

direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2 - Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei nº 14.133/23) 

5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 
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5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 - A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 7.5 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6 - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

6.1 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, no caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
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III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 

2021. 

6.2 - Do reajuste: 

6.2.1 - A periodicidade de reajuste do valor desta Ata de Registro de Preços será anual, conforme disposto 

na Lei Federal 10.192, de 2001, utilizando-se o que for mais vantajoso para a Administração. 

6.2.2 - A data-base do reajuste será vinculada à data da formalização da Ata de Registro de Preços. 

6.2.3 - O reajuste, desde que solicitado pelo fornecedor nos termos constantes no Edital, poderá ser 

viabilizado pela Administração mediante simples apostilamento, conforme dispões o art. 136 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.2.3.1 - Inexistentes índices de segmentos setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o mais 

vantajoso para a Administração, dentre os usuais (INPC; IPCA). 

7 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

7.2 - O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.5 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

8.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

8.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
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registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

8.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

8.4.1 - Por razão de interesse público; 

8.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
9.1 – Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
9.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
informações abaixo: 
 
9.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
9.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
9.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
9.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
9.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
9.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
9.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
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às sanções administrativas pertinentes; 
 
9.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
9.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
9.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
 
9.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
9.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
9.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
9.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
9.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
9.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
9.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
9.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
9.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia” (quando for o caso); 
 
9.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
9.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
ou as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto contratado 
 
9.16 – DEMAIS CONDIÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
 

a) Comunicar ao Departamento de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de 
notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência 
da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 

g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais; 

h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto fornecido, bem 
como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 

i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital; 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
10.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
10.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
10.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
10.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
10.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
10.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
10.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
10.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 
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Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

1% ao dia 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

11.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
11.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
11.7.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
11.7.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.7.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.7.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
11.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
11.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
11.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

12– DO PREÇO E PAGAMENTO: 
 
12.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. Solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
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12.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
12.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
12.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
12.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC-IBGE. 

13 - CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

13.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no dia 05 de novembro de 2024 vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

Lidianópolis, 05 de novembro de 2024 

 
 
 
_____________________________                             _______________________________ 

   Adauto Aparecido Mandu                                                            J P BELEZE 

          Prefeito Municipal                                                              Representante Legal 
              Contratante                                                                           Contratada 

 

 

 

 
Testemunhas:    
                                                                   
        
_________________________                                   _________________________     
Nome:                                                                           Nome:    
Assinatura e Matricula                         Assinatura e Matricula 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- Unidade requisitante (UR): 

1.1 – Departamento de Administração e Planejamento 
1.2 – Viação 
1.3 – Urbanismo 
1.4 – Agricultura 
 
2- Objeto: 
 
2.1 – PREGÃO ELETRÔNICO, visando a Contratação de empresa especializada em recapagem de pneus 
para veículos da frota do município de Lidianópolis. 
 
3 - Necessidade pública: 
 
3.1 – Justificado pela necessidade da continuidade dos serviços prestados à população, sendo essencial a 
manutenção dos veículos para que se cumpra este objeto com eficiência, eficácia, segurança e qualidade, 
conforme os princípios básicos da administração pública, garantindo a entrega de serviços de qualidade. 
Outrossim, esses serviços de manutenção, remete a boas práticas de conservação e zelo dos veículos que 
formam o patrimônio público.   
 
4 - Como vem sendo atendida a necessidade pública; 
 

4.1 – Foi realizado pregão eletrônico nº 54/2023 para a contratação dos serviços de recapagem de pneus 

para veículos de grande porte e maquinários oficias da frota municipal. 

 
5 – Soluções disponíveis no mercado: 
 
5.1 - O principal objetivo da contratação é assegurar que a frota do Município de Lidianópolis permaneça 
operativa e segura, minimizando paradas não planejadas e maximizando a vida útil dos pneus. A prestação 
de serviços qualificados e o suporte técnico adequado são essenciais para o eficiente funcionamento da 
locomoção e para a continuidade das atividades do município. 
 
5.2 - Profissionais Qualificados: Disponibilidade de equipe técnica capacitada e experiente para realizar 
os serviços de recapagem no âmbito de porte pesado com eficiência e segurança. 
 
5.3 - Assistência Técnica: Prestação de suporte técnico rápido e eficaz para resolver quaisquer dúvidas ou 
problemas relacionados aos pneus recapados, garantindo um bom funcionamento contínuo da frota. 
 

5.4 - Cumprimento de Normas e Regulamentações: Adesão estrita às normas e regulamentos 

governamentais relacionados ao processo de recapar pneus garantindo a conformidade legal da frota. 

 
5.5 - A escolha por Pregão Eletrônico – Registro de Preço, se dá por conta ser a opção mais viável, 
buscando um maior desconto na aquisição, com um descritivo muito bem feito pela secretaria solicitante, 
onde todas as informações descritas no descritivo são mais que necessárias para a aquisição de um bom 
item, e tendo em vista a competitividade, é a melhor opção. 
 
6 - Justificativa para escolha da solução que melhor atende à necessidade pública: 
 
6.1 – O Pregão é a modalidade de licitação destinada à contratação de bens comuns, que se caracteriza pela 
conjugação de propostas iniciais e de lances sucessivos para obtenção da contratação mais vantajosa, 
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podendo ser o de menor preço ou de maior percentual de desconto, conforme dispõe o art. 6º, inciso XLI, da 
Lei nº 14.133/2021. 
 

6.2 – A modalidade de Pregão é a modalidade legal para realizar a contratação de bens e serviços comuns, 
conforme dispõe o art. 29 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se 
o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata 
a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 

 

6.3 – A forma eletrônica, segue o disposto no art. 17, parágrafo 2º, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 17. § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

6.4 – Quanto a natureza comum do objeto, se dá pela definição de padrão de desempenho e qualidade que 
são objetivamente definidos no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 
 
6.5 – Diante do exposto, a modalidade deste processo administrativo é o Pregão Eletrônico, menor 
preço por ITEM. 
 
6.6 – Como nenhum item deste Termo de Referência ultrapassou o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), aplicou-se o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, sendo esta, uma 
licitação exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:     (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);         

6.5 – Todas as exigências garantirão que a empresa contratada seja capaz de fornecer um serviço de alta 
qualidade, mantendo a frota de veículos do Município de Lidianópolis em perfeitas condições de operação 
e segurança. 

 

7 – Resultados à serem obtidos com a contratação: 

7.1 – A contratação de uma empresa especializada para recapagem de pneu de veículos grandes 
proporcionará economicidade através da redução de custos operacionais e otimização do tempo de 
inatividade. Além disso, permitirá um melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, contribuindo para a eficiência geral da frota e a sustentabilidade financeira do município. 
 
7.2 – Benefícios diretos e indiretos: 
 
7.2.1 – Infraestrutura Adequada: A empresa contratada deve dispor de infraestrutura e ferramentas 
adequadas, o que elimina a necessidade de aquisição e manutenção especializados pelo município. 

7.2.2 – Qualidade e Durabilidade: A utilização de metodologias de recapagem de qualidade garante maior 
durabilidade e melhor desempenho dos pneus, evitando o desperdício de materiais e a necessidade de 
substituições frequentes. 
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7.3 - Alinhamento ao Planejamento Estratégico Institucional (PEI) e ao Planejamento Institucional de 
Licitações (PLI) 
 

7.3.1 - O objeto desta aquisição está relacionado ao atributo de garantir a recapagem dos pneus da frota 
de veículos pesados do município. 
 
7.4 - Atendimento de critérios de sustentabilidade 
 

7.4.1 – A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

em conformidade com as normas de proteção ao meio ambiente. Ao implementar o plano de manutenção e 
assistência técnica para a frota de veículos do Município de Lidianópolis, é importante considerar os possíveis 
impactos ambientais e adotar medidas mitigadoras para promover uma gestão sustentável. Isso inclui a 
redução do consumo de energia e outros recursos, bem como a implementação de práticas de logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos. 
 

7.4.2 – A recapagem de pneus para a frota do município de Lidianópolis pode gerar diversos impactos 

ambientais, os quais precisam ser cuidadosamente considerados e mitigados. Entre os principais impactos, 
destacam-se as emissões de poluentes durante o processo de recapagem, que podem afetar a qualidade do 
ar local. Além disso, o manejo inadequado de pneus inservíveis e outros resíduos pode levar à contaminação 
do solo e das águas. Outro aspecto a ser avaliado é o consumo de recursos naturais, como energia elétrica 
e materiais auxiliares, que pode impactar negativamente a sustentabilidade. 
 

7.4.3 – Para mitigar esses impactos, é fundamental implementar medidas efetivas. A primeira delas é o 

controle de emissões, que pode ser realizado por meio da instalação de filtros e sistemas de captura de 
poluentes nas instalações da empresa contratada. Isso ajudará a reduzir a liberação de gases e particulados 
na atmosfera. Além disso, é necessário desenvolver um plano de gerenciamento de resíduos que contemple 
a triagem e a destinação adequada dos pneus inservíveis e dos resíduos gerados durante o processo de 
recapagem. 
 
8 – Preço estimado/pretendido  

 
8.1 – O valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de banco de dados públicos e as quantidades a serem contratados, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
 
8.2 – Seguindo o disposto no art. 23, da Lei nº 14.133/2021, foram utilizadas para formalização da cesta de 
preços, todos os incisos deste art.  
 
9 – Quantidade e valores: 
 
9.1 – As quantidades previstas neste Termo de Referência, foram realizadas conforme a solicitação das 
secretarias requisitante. 
 
9.1.1 - O valor total homologado dessa licitação é de R$ 50.160,00 (Cinquenta mil, cento e sessenta 
reais). 
 
10 – Prazos 
 
I – DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 01 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
II – DE ENTREGA E EXECUÇÃO:   
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II.I – Em até 10(dez) dias úteis contados da entrega da Nota de Empenho ao fornecedor, sendo que: 
- A contratada terá até 02(dois) dias úteis para a retirada do objeto, contados a partir da solicitação do fiscal 
de contratos; 
- A contratada terá até 08(oito) dias úteis para efetuar os serviços necessários e para a entrega do objeto, 
contados a partir da data da retirada. 
- Os serviços deverão ser executados em local próprio e adequado da contratada, uma vez que o município 
não possui espaço adequado, devendo atender os parâmetros definidos pelas normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com as normas plenamente reconhecidas pelo 
fabricante, zelando e assumindo inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução dos serviços 
contratados, fornecendo todos os materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas necessárias à 
execução dos serviços; 
 
III – DE GARANTIA E JUSTIFICATIVA PARA A GARANTIA:  
 
III.I - Os serviços deverão seguir todas as normas de qualidade vigente, e apresentar garantia mínima de 
03(três) meses após a efetiva entrega do objeto, dos serviços executados. 
 
III.II – Seguir o disposto na Portaria Federal nº 433, de 15 de outubro de 2021. 
 
11 – Contratação: Parcelado 
 
11.1 – Modalidade e tipo de licitação: 
a) Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item. 
 
11.2 – Forma de Adjudicação: 
a) O objeto será adjudicado por Item, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
12 – Especificações Gerais e/ou do fornecimento:  
 
12.1 - Os serviços deverão ter sua conclusão realizada em até 10 (dez) dias uteis, os prazos, contam-se 
após o envio do Empenho, expedido pelo departamento de compras. 
 
O prazo tem como base, tempo de consonância do com as importâncias estabelecidas no 
planejamento da Secretaria de Viação, em uma média comparativa de anos anteriores, por 
apresentarem grau de imprevisibilidade, as recapagens de pneus não possuem quantitativos ou datas 
pré-fixadas. 
 
12.3 – Local de entrega dos itens depois de prontos:  
 
a) Setor de Almoxarifado desta PML, localizado na Rua Juscelino Kubitschek, nº 327, centro, CEP: 86.865-
000, telefone (43) 3473-1662, das 8:00 às 10:30 horas e das 13:30 às 16:00 horas, sendo que a entrega 
deverá ser agendada com, no mínimo 24 (vinte quatro) horas de antecedência pelo telefone ou através do e-
mail: almoxarifado.lidianopolis@gmail.com . 
 
12.4 – Frequência e periodicidade: 
- Conforme necessidade da Administração. 
 
12.5 – Qualidade dos itens: 
12.5.1 - Os itens deverão seguir todas as normas técnicas referente ao objeto desta licitação. 
12.5.2 - Os itens, deverão estar dentro dos padrões da ABNT, INMETRO e ou NBR e outros órgãos 
correspondentes conforme o caso. As especificações técnicas, será inserido ABNT INMETRO. A importância 
de os itens licitados atenderem às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) reside em diversos aspectos 
fundamentais para garantir a qualidade, segurança e conformidade dos produtos. 
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12.5.3 - A exigência de Certificação decorre do exercício da competência regulamentar do Poder Executivo e 
do princípio da legalidade, no qual está regulamentado através da Portaria 433/2021 do Ministério da 
Economia/Instituto de Metodologia, Qualidade e Tecnologia. Tal exigência não ofende a igualdade de 
condições entre os concorrentes, pois permite a competitividade entre os interessados, imprescindível na 
licitação, e abarca os princípios da impessoalidade e igualdade ou isonomia, a serem observados pelo 
administrador público, São válidas as exigências de certificação do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade 
e Tecnologia (INMETRO), obrigatória àqueles pneus reformados no Brasil para automóveis, camionetas, 
caminhonetes, veículos comerciais, comerciais leves e seus rebocados assegurando segurança dos usuários. 
 
12.6 - Da habilitação: 
 
12.6.1 – Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
§ 1º O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do (s) 
ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
§ 2º O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 
consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 
 
§ 3º Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com 
a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores.   
 
12.6.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ) ou a 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b)Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do proponente, pertinente ao ramo 
de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD ou AR Internet), se for o caso; 
c)Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 
das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do proponente; 
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 
e)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 
f)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais; 
g)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
§ 1º - A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de validade 
nelas indicados, poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que emitiram 
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certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de novembro de 2014, 
deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
 
12.6.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do proponente. 
 
12.6.4 – Qualificação técnica: 
 
a) Para este objeto, os licitantes, deverão ter apresentado os seguintes documentos referentes a sua 
qualificação técnica: 
 
a) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução dos serviços similares, bem 
como documentos comprobatórios emitidos na forma do art. 67, § 5º da Lei nº 14.133/21.  
 
- Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por Cartório competente 
ou pela Comissão de Licitação. 
 
- Todos os documentos de habilitação solicitados fazem parte do rol de documentos da Lei nº 14.133, 
de 2021 
 
12.7 – Visita Técnica: Não se aplica. 
 
12.8 – Demais condições necessárias (da proposta): 
 
12.8.1 – O processo deverá gerar ata de registro de preço, ocorrendo as solicitações de acordo com a 
necessidade da PML. 
 
12.8.2 – À(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar será assegurado o direito de preferência ao registro 
de preço em ata. 
 
12.8.3 – A ata de registro de preços, é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação, na qual se registra a(s) licitante(s) classificada(s) e o(s) 
item(ns) com o(s) respectivo(s) valor(es) unitário(s) e total(is). 
 
12.8.4 – A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura do Município de Lidianópolis a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 
sendo assegurada à DETENTORA DA ATA preferência em igualdade de condições, à exceção do quantitativo 
mínimo de aquisição indicado neste documento.  
 
12.8.5 – Homologado o procedimento, será convocada a primeira classificada, em ordem crescente de preços, 
para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação por escrito, assinar a(s) 
respectiva(s) ata(s) de registro de preços, cuja minuta integra o Edital, sob pena de decair do direito ao registro 
de preços. 
 
12.8.5.1 – O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogada uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Municipalidade. 
 
12.8.6 - Caso a vencedora não assine a Ata será imediatamente convocada a licitante participante do cadastro 
de reserva, obedecida a ordem dos lances, para comprovar o cumprimento das especificações do edital e as 
condições de habilitação. 
 

99

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  17 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

12.8.7 – O prazo de validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
12.8.8 – A formalização do pedido de entrega do(s) produto(s) dar-se-á por intermédio do instrumento 
denominado Nota de Autorização de Despesa – NAD. 
 
12.8.9 – O envio da NAD dar-se-á, preferencialmente, por meio de comunicação eletrônica, para o e-mail 
fornecido pela DETENTORA DA ATA, ficando sob responsabilidade desta qualquer alteração do endereço 
eletrônico. 
 
12.8.10 – Caso não seja possível o envio da NAD por meio de comunicação eletrônica, serão utilizados os 
outros meios de comunicação previstos em lei, devendo a DETENTORA DA ATA retirar a Nota de Autorização 
de Despesa – NAD no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
12.8.11 – O recebimento da Nota de Autorização de Despesa obrigará a DETENTORA DA ATA a efetuar a 
entrega do objeto pelo valor registrado. 
 
12.8.12 – No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 
 
13 – Do Preço e Pagamento: 
 
13.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será em até 15(quinze) dias úteis após a efetiva entrega do 
objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na Quant. solicitada pelo Departamento de Compras desta 
Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 
 
13.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 
geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
13.3 – O Município de Lidianópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
13.4 – O Município de Lidianópolis fará as retenções de acordo com a legislação vigente ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
13.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente atestada, o valor devido 
pelo Município de Lidianópolis poderá ser atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC-IBGE. 
 
14 – Obrigações da DETENTORA DA ATA 
 
14.1 - Fornecer o objeto nas condições, no preço e no prazo estipulado na proposta. Impossibilitada de cumprir 
o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos: 
 
a) Enviar eletronicamente para o endereço: licitacaolidianopolispr@gmail.com , o pedido de prorrogação de 
prazo com até 24 (vinte quatro) horas da data limite para a entrega do produto, endereçando-o à Divisão de 
Compras, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com 
tamanho máximo de 10 (dez) megabytes. 
a.1) Caso o pedido não possa ser enviado eletronicamente, o DETENTOR DA ATA, deverá protocolá-lo na 
Seção de Protocolo, no piso térreo do edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, localizado à Rua 
Juscelino Kubitschek, 327, centro, Lidianópolis/PR, CEP: 86.865-000, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 
às 17:00 horas, respeitada a data limite para entrega do produto. 
 
14.2 – O(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de entrega deverá estar instruído com, no mínimo, as 
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informações abaixo: 
 
14.2.1 – Identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Autorização de Despesa/NAD e da 
data de registro de preços; 
 
14.2.2 – Justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 
 
14.2.3 – Documentação comprobatória; e 
 
14.2.4 – Identificação do novo prazo a ser cumprido. 
 
14.3 – O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto nos itens anteriores, será(ão) 
apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação e no interesse público envolvido, 
ficando a critério da Administração o seu deferimento; 
 
14.3.1 – Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em 
conformidade com o deferido; 
 
14.3.2 – Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita 
às sanções administrativas pertinentes; 
 
14.3.3 – Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo 
de entrega; e 
 
14.3.4 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores deste item facultará a PML a adoção de medidas 
objetivando possível extinção contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções 
administrativas cabíveis. 
 
14.4 – Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico; 
 
14.5 – Manter número de telefone e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos durante a 
vigência da ata; 
 
14.6 – Prestar os serviços, de primeira qualidade e que atendam às normas do Código de Defesa do 
Consumidor; 
 
14.7 – Realizar a substituição dos serviços prestados, às suas expensas, caso seja detectada perda de 
qualidade; 
 
14.8 – Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de materiais 
fornecidos, no que couber; 
 
14.9 – Retirar no local do fornecimento, no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação por escrito, os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as 
especificações do edital; 
 
14.10 – Os produtos deverão estar acompanhados de ficha técnica para conferência das características 
adequadas (quando for o caso); 
 
14.11 – Respeitar os prazos previstos no Edital; 
 
14.12 – Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
14.13 – Prestar garantia dos produtos, conforme disposto no tópico “Garantia”; 
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14.14 – Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como as normas específicas, para 
pessoa com deficiência, reabilitação da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à 
DETENTORA DA ATA; 
 
14.15 – Obrigações específicas do contratado: 
14.15.1. A (s) empresa (s) vencedora (s) não poderá (ão) aplicar borracha reciclada nas recapagens e 
recauchutagens de pneus, devendo constar na borracha usada no serviço a marca da fabricante em relevo; 
14.15.2. Os serviços serão executados em carcaças de pneus retirados dos próprios veículos e equipamentos 
da frota oficial da Prefeitura do município de Maringá; 
14.15.3. Certificado de garantia do contratado com no mínimo 06 (seis) meses para as recapagens; 
14.15.4. A Contratada ao recolher os pneus para a execução dos serviços deverão fornecer o romaneio 
(Ordem de Coleta) com as informações dos pneus (marca e número de identidade/fogo), o código do item 
referente ao empenho e o número do processo. 
14.15.5. A contratada deverá apresentar ao fiscal do contrato, em até cinco (05) dias após a homologação da 
licitação, a Licença Ambiental emitida pelo órgão ambiental competente. 
14.15.6. A proponente vencedora deverá protocolizar junto a Gerência de Oficina - Secretaria Municipal de 
Infraestrutura em no máximo 10 (dez) dias após a assinatura da Ata de Registro de Preços a Certificação 
INMETRO dirigido ao Fiscal do Contrato de acordo com os requisitos contidos na PORTARIA Nº 433, DE 15 
DE OUTUBRO DE 2021. 
 
15 – Obrigações da CONTRATANTE 
 
15.1 – Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ata de registro 
de preços; 
 
15.2 – Conduzir o procedimento relativo à eventual negociação do(s) preços(s) registrado(s); 
 
15.3 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento dos produtos por intermédio do fiscal de 
contratos, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução do fornecimento, efetuando, 
inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
 
15.4 – Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação. 
 
15.5 – Assegurar à DETENTORA DA ATA livre acesso às suas dependências por ocasião da entrega dos 
produtos, desde que os responsáveis pela entrega sejam devidamente identificados. 
 
15.6 – Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/fatura(s) em dia. 
 
15.7 – Publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Lidianópolis/PR (https://www.lidianopolis.pr.gov.br/diariooficial/ ). 
 
15.8 – Prestar aos empregados da DETENTORA DA ATA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre o fornecimento dos produtos. 
 
15.9 – Notificar expressamente a DETENTORA DA ATA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento requerendo a adoção das medidas corretivas necessárias. 
 
16 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1 – O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes infrações: 
 

Art. INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 
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Art. 155, I Dar causa à inexecução parcial do 
empenho 

Advertência, quando não justificar 
a imposição de penalidade mais 
grave 

___________ 

Art. 162 O atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado à 
multa mora 

Multa diária de 1% ao dia, até o 
limite de 7%, quando o atraso na 
entrega não causar grave dano à 
Administração, ao funcionamento 
dos serviços, ou ao interesse 
coletivo, ou ainda, quando não 
configurar inexecução total do 
contrato/empenho 

1% ao dia 

Art. 155, VII Ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto 
sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

6 meses 

Art. 155, II Dar causa à inexecução parcial do 
Ata de Registro de 
Preços/contrato/empenho que 
cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

15% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

12 meses 

Art. 155, III Dar causa à inexecução total do Ata 
de Registro de 
Preços/contrato/empenho 

Multa sobre o valor total do 
contrato/nota de empenho 

20% 

Impedimento de licitar ou contratar 
com o Município de Lidianópolis 

18 meses 

Art. 155, VIII Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para a 
contratação 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, X Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XI Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da Ata de 
Registro de Preços/Contrato ou 
nota de empenho 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Art. 155, XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Declaração de Inidoneidade para 
licitar ou contratar com todos os 
entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

16.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3 – Todas as sanções previstas na Ata de Registros de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.3.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis, forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 

103

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  21 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processos administrativos que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
16.7 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
16.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos termos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
16.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizado os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151, da Lei nº14.133, de 2021). 
 
16.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei 14.133, de 2021). 
 
16.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
17 – Dotação Orçamentária  

17.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação específica. 

 
03 SECRET. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

       
03.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

03.001.04.122.0004.2006 
MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 

19 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.003 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 
   

03.003.04.122.0004.2017 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÓPRIOS PUBLICOS 

60 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 
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03.003.04.122.0004.2102 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO INCRA   
69 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.005 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
   

03.005.04.121.0003.2011 PLANEJAMENTO GLOBAL DO MUNICÍPIO   
82 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

03.006 DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
  

03.006.23.691.0004.2067 MANUTENÇÃO DOS ASSUNTOS DA COMUNIDADE  

103 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
08 

 
SECRETARIA DE VIAÇÃO     

       
08.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
08.001.26.122.0004.2049 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO.  
473 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002 DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS RODOVIARIOS 
  

08.002.26.453.0027.2128 TRANSPORTE MUNICIPAL    
487 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2050 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO MUNICIPAL  

498 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2109 DIVISÃO DE CONTROLE DE FROTAS   
507 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

08.002.26.782.0027.2129 MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS E PONTES  
512 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
09 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E TURISMO 

       
09.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    

09.001.20.122.0004.2051 
COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E PESCA E 
TURISMO. 

523 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.003 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO 
 

09.003.20.608.0031.2053 MANUTENÇAO DE PROGRAMAS AGRICOLA  
543 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
   

09.004.18.541.0011.2135 ATIVIDADES DE RECICLAGEM   
568 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

09.004.18.541.0029.2065 SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE  
577 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
12 

 
SECRETARIA DE URBANISMO    

       
12.001 GABINETE DO SECRETARIO 

    
12.001.15.122.0004.2060 COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE URBANISMO.  
634 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

12.002 DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
   

12.002.15.452.0025.2061 DIVISAO DE LIMPEZA PUBLICA   
650 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01001 

 
18 – Entrega e Recebimento do objeto: 
 

105

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

   
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS - PARANÁ 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 - Telefone: 043 3473-1238 – e-mail: licitacaolidianopolispr@gmail.com 
Rua Juscelino Kubitschek, 327 – Centro - CEP: 86865-000 - Lidianópolis - PR 

 
 

   

  P á g i n a  23 | 26 
Prefeitura do Município de Lidianópolis/Paraná 
CNPJ: 95.680.831/0001-68 

Edital para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
 

18.1 – O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no Edital, será recebido da seguinte 
forma: 
 
18.1.1 – Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 
sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
 
18.1.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
 
18.1.3 - Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no Edital, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 18.2 abaixo. 
 
18.2 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual 
se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
18.3 – Os produtos deverão estar acompanhados de: 

18.3.1 – Catálogo e manuais técnicos. Este material deverá conter informações técnicas completas, com 
exigências e orientações de funcionamento, instalação e manutenção (sempre que o objeto se fizer 
necessário); e 
 
18.3.2 – Da lista de Assistência Técnica para o atendimento ao fornecimento de peças, instalação e pleito de 
garantia (conforme necessidade do objeto). 
 
18.4 – Constatada qualquer irregularidade, a DETENTORA DA ATA, devidamente comunicada, por escrito, 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação, para fazer a substituição/regularização necessária, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em contrato. 
 
18.5 – Caso a DETENTORA DA ATA não retire os produtos irregulares nesse prazo, a PML dará ao bem a 
finalidade que lhe convier. 
 
18.6 – O período compreendido entre a entrega do objeto deste registro e a notificação para a troca não será 
contabilizado para efeito de contagem dos prazos para substituição/regularização do mesmo. 
 
18.7 – Caso seja constatado que o produto substituído/regularizado permaneça em desacordo com as 
especificações do Edital, a contagem do prazo para fazer a substituição/regularização não será interrompida. 
 
19 – Da Fiscalização 
 
19.1 – A gestão e fiscalização da contratação será realizada em conformidade com o art. 117º da Lei nº 
14.133/2021 e demais legislações, sendo exercidas as respectivas funções pelo servidor municipal, srº Márcio 
Rodrigues Paschoal Moreira, nomeado pela Portaria nº 4.727/2024. 
 
19.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120º 
da Lei nº 14.133/2021.  
 
19.3 – O(A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
19.3.1 – O (A) responsável da Secretaria onde o equipamento está alocado, ou funcionário designado, deverá 
implementar e supervisionar o uso e correto preenchimento do controle de utilização (Diário de Bordo) dos 
Equipamentos pertencentes a Secretaria correspondente, por meio de formulário padronizado, o Diário de 
Bordo não deve contemplar somente a verificação dos locais, quilometragem, horário e motorista, mas sim, 
permitir registro de toda e qualquer tipo de manutenção realizada, seguindo o disposto na Resolução nº 
106/2023 – Manual de Padrões de Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Acórdão nº, 
sendo 3.406/2023 – Tribunal Pleno; 
 
19.3.2 – O (A) fiscal, juntamente com o(s) servidor(s) designados para o controle e fiscalização dos serviços 
realizados mediante o uso da frota de máquinas, equipamentos e veículos pesados, promoverão medidas 
concretas necessárias para que todas as unidades administrativas adotem e preencham corretamente os 
Diários de Bordo; 
 
19.3.3 – Os Diários de Bordo a que se relaciona os itens acima,  
 
19.4 – Além das atribuições contidas no Decreto Municipal nº 4.727, de 17 de maio de 2024 e demais 
legislações pertinentes, compete também ao Fiscal: 
a) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela quantidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Prefeitura do Município de Lidianópolis/PR. 
b) Verificar se a entrega de materiais ou à prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório. 
c) Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de 
acordo com o objeto contratado; e 
d) Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados. 
e) O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à DETENTORA DO CONTRATO informações 
complementares para acompanhamento de questões relacionadas a fiscalização e gestão do contrato. 
 
19.5 – A fiscalização do contratante poderá exigir a substituição do preposto da contratada, mediante decisão 
motivada do gestor do contrato. 
 
19.6 – A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessária à regularização dos descumprimentos observados. 
 
19.7 – A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade cometida. 
 
19.8 – Equipe de fiscalização e gestão 

Função Nome Matrícula 

Fiscal de Contratos Márcio Rodrigues Paschoal 
Moreira 

200877 

Gestor de Contratos – 
Agricultura, Meio Ambiente e 
Pesca 

Lucas Schainhuk 200809 
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Gestor de Contratos – 
Departamento de Viação 

Daniel Micioneiro 200698 

 
20 - DO FORO 
 
20.1 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o 
Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 

109

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

110

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

111

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

112

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

113

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

114

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

115

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

116

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

117

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

118

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

119

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

120

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

121

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

122

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

123

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

124

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

125

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

126

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

127

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

128

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

129

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

130

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

131

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

132

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

133

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

134

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

135

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

136

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

137

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

138

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

139

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

140

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

141

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

142

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

143

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

144

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

145

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

146

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

147

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

148

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

149

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

150

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

151

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

152

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

153

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

154

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

155

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

156

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

157

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

158

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

159

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

160

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

161

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

162

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

163

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

164

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

165

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

166

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

167

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

168

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

169

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

170

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

171

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

172

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

173

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

174

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

175

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

176

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

177

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

178

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

179

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

180

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

181

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

182

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

183

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

184

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

185

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

186

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

187

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

188

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

189

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

190

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

191

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

192

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

193

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

194

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

195

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

196

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

197

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

198

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

199

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

200

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

201

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

202

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

203

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

204

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

205

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

206

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

207

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

208

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

209

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

210

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

211

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

212

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

213

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

214

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

215

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

216

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

217

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

218

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

219

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

220

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

221

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

222

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

223

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

224

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

225

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

226

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

227

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

228

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

229

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

230

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

231

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

232

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

233

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

234

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

235

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

236

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

237

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

239

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

240

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

241

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

242

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

243

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

244

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

245

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

246

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

247

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

248

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

249

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

250

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

251

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

252

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

253

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

255

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

257

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

258

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

259

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

260

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

261

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

262

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

  

263

ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024



       Diário Oficial  
             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
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ANO: 2024 / EDIÇÃO Nº 3586 Lidianópolis, Sexta-Feira, 08 de Novembro de 2024
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